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"E' principalmente em um estado de­

lIlocratico que a questão da justiça e do. ma­
~islratura é a primeiro. das questões; por­
quanto uão hll uada mais essencial do que a
ju"tiça" o respeito das leis. Ora. essas duas
questões se enlaçam. e não se póde manter
I' ,r 1I1ui10 lempo. num paiz, v respeito d"
lei. quando não se mantem evetamente
U "espeitu (WS que (t illterpretam. »

GAMJIETTA. (\)

" .. ão deixeis e'pesinhar im"unement
por outrelll O vosso dtreito. "

IÜ:'/'I': Metrlphysiscile Atlfallgs!Jl'íínrle
der TI/gendle/wc.

Oom O prinClplO da vitaliciedade da magi. tl'atura .
acha entrelaçado, por uma tradição inint.errupta. no direito
brasileiro, o da garantia de um ystema. de regras legae.
contra a aposentadoria forçada: nunca admit.t.icla ent.re nós.
Por um fio continuo na historia da nossas in tituiçõe , e sa.
dua. idéas, de ua natureza inseparaveis, andaram. empre
intimamente a ociada. Atravez da nos a variaçõe poli­
ticas um entimento constante pre ervou ille a a .perpe­
tuidade da inve tidura judicial, imprimindo á aposentadoria,
impo. ta pela condições fatae. da molestia e da idade no

\1 I{cun. éléc:toralc riu ViUI!:Liême luroodisbClIlIOIIL. 12 tLg. Illll!
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magistrado, o caracter invariavel de uma providencia prote­
ctora, de uma recompensa nacional, de tinada a coroar com
a dignidade no repouso uma carreira de deveres quasi
heroicos ao serviço au tero da justiça. Antes, como depois
da revolução de 1889, antes e depois do pacto de 1891,
na phase de lento desenvolvimento conservador que assignala- -o imperio, no periodo violento de experiencias, subversões e
dictaduras, que cobre a tran ição republicana, a no sa evo­
lução legislativa não ces~ou de consolidar e 'se elemento de
e tabilidade juridica, implantado no paiz.. ha mais de um
quarto de eculo, por uma longa érie de reformas persis­
tentes nesta consagração. Da antiga uniformidade des a
tradição apenas se destaca, em divergencia formal, o decreto
administrativo de 25 de julho, cau'a deste litigio, - acto
que, por um desses milagTe." habituae á logica do arbítrio,
vae bu rq,r fundamento na onstituição de 24 de fevereiro.
Para qUtl e sa pretensão, poi, e po a su tent,tf, nece ';;ario
é ou que não seja real a cadeiajuridica de acto que vincul[lID
a e a garantia o doi. regimen ou que a di posição con ti­
tucional fundida para 'ortal-a eja deci iva.

I e toda a legi.'lação, que se estende para além da con ti­
tuição republicana, affirma, em culminações ucce iva, o
direito adquirido, ontra a aposentadoria forçada, pela antiga
magi tratura, umpril'á, para e deduzir da con tituição
de 1891 intenção oppo~ta a elle, que ella re ulte dos text,os
expres,a e inquestionavel. Se a derogação não fôr a 'sim po i­
tiva e inequívoca, e deixar margem a duvida razoavel, e
abrir entrada a solnçõe contrarias entre si, no dissidio enLre
a interpretações possiveis ha-de prevalecer a que se apoie
no direito preexistente, a que confirme o direito adquirido.
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Desta con iderações obvia decorre o plano natural da
minha demon tração. Traçarei primeiro a hi toria do direito
anterior á con tituição republicana quanto ao objecto do texto
controverso das disposiç.ões transitorias, evidenciando o an­
tagoni mo completo entre o pensamento a,ttribuido pelo decr.
de 25 de julho a esse texto e a tradição nacional que o
precede. Mostrarei depoi na generalidade da opiniõe ex­
pendidas em ambas as ca as do congresso, antes e depois do
acto executivo, a condemnação da hermeneutica do governo,
provando assim que a letra da clausula constitucional e tá
long'e de offerecer a indubitabilidade indi pen avel para apa­
drinhar a re olução do chefe do e tado contra o direito tra­
dicional da antiga magi tratura. E, firmado as im o argu­
mento sub idiario de sa pre 'umpção em apoio da 'ituação
juridica preexistente, procederei á analy e do texto conte ­
tado, reivindicando, pelo exame interior da ua vontade ma­
nife ta, a verdade con 'titucional, 'acrificada por uma da..
peiore praga de ta tena, o sophi ma de eCl'etaria.
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~ TER DA CON. TIT IÇÃO

A in tituiçõe. imperiae não legaram á republica uma
magistratura entregue aos capricho do pod r. A indepen­
dencia da toga, que a con tituição da monarchia definira
estatuiudo, no art. 153: «Os juize de direito serão perpe­
tuo », e, no art. 155 :« Ópor sentença poderão e te juize.
perder e te logar », tivera a ua expres ão cabal e defini­
tiva na lei n. 2.033, de 20 de etembro de 1871, no d c.
n. 3.309, de 9 de outubro de 1886, pelo quae a apo ellta­
ção de piu de todo o caracter de in trumento do governo
para ficar endo unicamente galardão e abrigo do magistrado.

A lei de 1871 no art. 29, §§ 10 e 11, pre Crevera:
«O juize de direito, desembargadores e mini tro do

supremo tribunal de ju tiça, que e acharem phy ica ou
moralmente impos ibilitado erão apo entado ,a . eu pe­
dido, ou por iniciativa do governo, com o ordenado por in­
teiro, se contarem trinta annos de 'erviço effectivo, ou com
o ordenado proporcional, e contarem mai de dez.

« 'ómente depois de intimado o magistrado para reque­
rer a aposentação, e não o fazendo, terá ella logar por ini­
ciativa do governo, precedendo con nlta da ecção de justiça
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do conselho de estado, e procedendo-se préviamente'aos exa­
mes e diligencias necessarias, com audiencia do mesmo ma­
gistrado, por si, ou por um curador no caso de impossibi-
lidade. » .

O dec. de 1886 ampliara o beneficio dessa garantia,
determinando :

«Art. 1. o Aos magi trados, que forem apo entados nos
termos dos §§ 10 e 11 do art. 29 da lei n. 2.033, de 20 de
set. de 1871, se abonará, além do ordenado, metade da
gratificação, se cont.arem mais de 35 anno de serviço, e
toda a gratificação, se contarem mais de 40, comtanto que,
em um e outro caso, 'tenham completado 70 annos de edaue.

«§ 1." Ao desembargador e ao membro do upremo
tribunal de justiça se abonarão o ordenado e metade da
gratificação, ou todos o vencimento do cargo anterior,
e não contarem, no que e tiverem exercendo, mais de tl'es

) anno de serviço efi.'ectivo.
«Ao juiz de direito porém, ó se concederão as mencio­

nadas vantagen , se tiver mais rIe dez annos de exercicio. »

Quando cahiu o imperio, a nova ordem politica, inau­
gurada a 15 de novembro, encontrou a sentados este,
direitos. A aposentadoria eea cOllsequencia da invalidez
verificada. Tirante essa hypothe e, nenhuma iniciativa e
deixava ao governo, para arredar o juiz da actividade pro­
fissional.

A revolução con iderou sagrado esse apanagio da ma­
gistratura. Depondo a dyna tia imperial, extinguindo a
monarchia, upprimindo o con elho de esLauo, dissolvendo a
camara dos deputados, abolindo o enado vitalicio, o go­
verno provi orio, no solemne documento em que annunciava
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ao paiz a grande transformação, confe sou e aftiançou a
inviolabilidade do juiz nos predicados inherente,' á autono­
mia da sua dignidade, á egurança do seus posto. « A
funcções da ju tiça ordinaria », dizia a proclamação de 15
de novembro, firmada pelos organizadore e chefe do gover­
no instituido nessa data, «bem como as funcçõe da admi­
ni tração civil e militar, continuarão a er exercidas pelo
orgãos até agora existente, com relação aos actos, na
plenitude dos 'eus etreito , com 'relação ás pessoas, respei­

tadas as vantagens e os di1'eitos adquiridos 1)01' cada funccio­

na1'io ».

Entre es es «direitos adquirido », que aquella decla­
ração vinha a egurar ao juiz, incontestavelmente e con­
templavam o ele defesa contra a apo entadoria forçada,
con ignado no acto legi lalativo de 1871 e 1 86. A todo
o acto do governo revolucionario presidiu o me mo e pi­
rito con ervadol', a mesma reverencia pela po ição dessa
cla e sobre todas re peitavel entre a do ervidol'e do es­
tado. A omnipotencia que demolira os outro podere, não
tocou no da ju tiça. O opro, uja força varrêra a corõa, o
con elho imperial, as duas camaras populares, deixou intacta
e erecta a magi. tratura. ella puzeram o homen, em cujas
mãos e reunio, durante e e periodo, amai illimitada
somma de arbitrio, a base de estabilidade da sua obra,
como que o laço de continuidade ocial entre a duas epocha ,
E, emquanto a outra in tituiçõe vacillavam, e alluiam- e
ao, golpes da ua dicta<lura, a auctoridade do juiz, venerada
e magnificada pelo acto da admini tração revolucionaria,
via cre ceI' a sua esphera de acção, e reforçar- e o alicerce
aos eu direitos. Obedecendo á neces idade imperiosa
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de dotar immediatamente a provincia com o pri meiro
elementos do novo reg'imen, lançando a' bases fundamentaes
da antonomia que lhes promettera, o governo provi orio, en­
tretanto, excluiu da va ta cópia de attribuiçõe tran ferida
aos g'overnadores qualqner arbitrio sobre a sorte da magis­
tratura, que a sentou re. ervar, e entregar incolume aos po­
dere constitucionae.

As im é que o dec. n. 7 de 20 de novembro de 1889,
allctorizando o governadore a nomearem, su penderem e
demittirem empregados publico. do re pectivo. estado"
exceptuou expre amente «os magistrado perpetuo »

(art. 2, § 9°), e o dec. n. 12 do me mo mez, art. 10, attri­
buiu a nomeação de. ses funcciollario á «exclu i Vã com pe­
tencia do governo federal. »

No varios acto promulgado pelo governo provi orio
acerca da organização judicial e accentua empre o pensa­
mento fixo de re guardar a magi tl'atnra contra a corrente
revolucionaria, a segunl,llflo-Ih . por affirmaçõe l'eitel'acla:>,
por compromis os estrictos, a intangibilidade dos direito.
ingenito , digamos a im, á inve tidura judicial.

o dec. n. 4', de 11 de outubro de 1 90, que orga-'
nizon: a ju tiça federal ap na. indicados pelo art. 1" os tribu­
naes que a comporiam, o art. 2' lhe firma a indepeudencia,
ratificando e e direito es enciaes, cuja antiguidade e
confundia com a da exi tencia constitucional da nação: «O.
juize federae. erão vitalicios e inamovivei , e não poderão
. er privado do. 'eu 'argo senão em vü'tllde de sentença
proforida em juizo comJ:leLeuLe e pa ada em julgado. » Esta
disposição encontra o eu complemento natural no al't. 39 :
«Os membro. do supremo tribunal federal e os juize. de
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ecção terão direito á aposentadoria, apõ. dez anno. d er­
viço , achando-se em e tado de invalidez. 'om venciment .
proporcionae. ao tempo decorrido e com todo. o. ven 'im nto.
apó vinte anno. 'ompleto, independ nte de qualquer '011­

dição. »)

Como e e acto e referi s á nova ma,o'istratura o
decr. n. 1.018, de 14 de novembro de 1890 regulando a 011­

tagem do tempo de exercicio anterior para O' juiz i'\ contem­
plado. no provimento do tribunae republicano, v ia avivar
a manifestação do entranhado r peito, que animou o I gis­
lador revolucionaria para 'om o. direito adquirirIa pelo an­
tigos servidore da justiça.

Ei o termo do decreto:
« O juize e fun cionario publico, <lU forem nomeado

para o cargo. da jn tiça federal, não perdem dir ito ao
tempo de erviço publico ameriorment pre tado, ma., no
ca o de haverem de er apo entarlo por impoRRibilidade.
phy ija ou moral,. ob. ervarão a. seguint . regra: :

« a) Antes de haver adquirido direito de apo enta­
ção no cargo federal, o vencimento de ina ·tividade rito o
que cab riam ao funccionario segundo a legislação actual,
se apo entado fos e antes da nomeação para aqnelle argo
accre centando- e o tempo de serviço pr stado á justiça f ,­
deral.

«b) Ia caso d hav r adquirido direito d apo entação
no exercicio elo 'argo Dderal, ,e computará m tade do tempo
de erviço anterior para a d terminação do: v TI 'imento da
inactividade. »

rdad eja qu , na ultima eventualidade, previ ta
sob a letra 0, : reduz á metade, para o calculo da apo' 11-



12

tadoria, a duração do exercicio anterior ao provimento nos
tribunaes feeleraes. E sa clau ula, porém, não importava,
como á primeira vi ta pareceria, diminuição nas vantagens
correspondentes ao dIreito adquirido: simplesmente se del:l­
tinava a encerraI-o nos limites, a que o circumscrevia a lei
do tempo da sua acquisição, sob a qual, até aos trinta e cinco
annos de serviço, '0 calculo da aposentadoria considerava tão
s6mente o o7'denado, ao pas o que, segundo a reforma de 1890,
esse computo abrangia os venoimentos. A ampliação e tabe­
lecida quanto á ba e pecunial'ia vinha a compensar a
subtracção feítano tempo de serviço.

Noutra occasiào ainda mais expre sivamente veio a e
pronunciar a c1ictaelura de 15 de novembro. Foiquándo orga­
nizou, pelo decreto n. 1.030, de 14 ue novembro de 1890, a
ju tiça do districto federal. Ahi, depois de estabelecer para
o funccionario vitalicio, que contar mai de dez annos ele
serviço publico, provando inhabilitação physica, «o direito á
aposentação », com o ordenado proporcional, antes de vinte
e cinco annos de exercicio, o ordenado inteiro antes de trinta
e cinco, e todos os vencimentos de trinta e cinco em deante,
(art. 203), accrescenta o legislador, no art. 205 :

«Estas disposições não prejudicam o di?'eito adquir"ido

antes da promulgação da p7'esente lei.»

Até então, porém, a legi 'lação republicana se cingia a
acautelar o direito adquirido. Oom esse acto legislativo os
intuito preservadores do legislador as umiram direcção
ainda mais bemfazeja, creando, no art. 15, uma pl'eferencia
legal a favor dos antigos magistrados para a composição da
nova judicatura:
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« Para as primeiras nomeações em virtude de ta lei têm
preferencia, quanto po sivel :

«1. Para o cargo de pretor e juiz dos feitos da fazenda
municipal os actuae juizes de diJ:eito, juize substitutos,
juizes municipaes, pl'omo~ore publicos e curadores gerae j

« 2. Para membro do tribunal civil e criminal o actuaes
juizes de direito da capital federal, inclu ive o auditores de
guerra e de marinha, e o de terceira elltrancia do estado j

« 3. Para membro da côrte de appeliação o actuaes
desembargadores e juizes de direito da capital federal.»

E, circum tancia digna de nota, não sendo vitalicio o
cargo de pretor: o decr. n. 1.030 (art. 17) reconhecia a vi­
taliciedade aos mag'i trados vitalicio por titulo anterior,
admittidos ás pretorias.

Sempre a preoccupação do direito adquirido pai­
rando acima de todas as mutações legi lativa, a
mai arbitrarias, as mais profunda, as mais radicae. o
que pertence a magistrados, todas elias o consideram
e cudado contra a revolução pelas lei que o tinham con ti­
tuido. E, e alguma vez lhe tocou o reformador republicano,
foi para reparar com vantagen compensadoras as deslocações
impo~tas pela necessidade revolucionaria. Haja vista o
decr. n. 1.420, de 21 de fevereiro de 1891, que (art.1°, 1°)
mandou apo entar «com todos os seus vencimentos» os membro
do upremo tribunal de ju tiça não aproveitado na organi­
zação federal, direito, que, sob a legi lação imperial s6
assi tiria aos que reuni sem setenta annos de idade e mai de
quarenta de serviço.

A directriz, que, neste assumpto, não ce sou de orientar
invariavelmente o actos do governo provisorio, imprimio o
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me mo rumo ao plano de organização da relJUblica, em que
elle deu corpo defmitivo ao sentimentos de alto espirito li­
beral e profunda equidade, que caracterizaram a índole do
seu poder, atravéz de todos o desvios inherentes ás revo­
luções e ás dictaduras.

E' o de que dá te temunho o projecto de con titui­
ção, que submetteu á con tituínte. Entre a ua disposiçõe
transitorias se consignavam e ta :

«Art. 7." Ja' primeiI'a~ nomeaçõe' para a magi 'tra­
tura federal de primeira e segunda instancia, o presidente
da republica admittirá, quanto convenha á boa selecção
de e tribunae e juizos, os juize . de direito e desembarga­
dores de mais nota.

«Art. 8." Na primeira organização de 'ua' respectiva'
magi tratura, O' e tado contemplarão de !}referencia,
quanto lhes permittir o iuteres e da melhor composição del­
las, os actuaes juize de primeira e 'egunda in tancia.

«Art. 9. 0 O de embargadore e os membro do upremo
tribunal de justiça, não admittido ao upremo tribunal fe­
deral, continuarã.o a perceber o seu vencimento actuae .

« Art. 10. O juize de direito, que, por effeito da nova
organiza ão judiciaria, perderem o seu logares, perceberão,
emquanto não se empregarem o 'eus actua s ordenado .

«Art. 11. Emquanto o e tado não e con tituirem, a
despeza com a magi. tratura actual correrá pelo cofres fe­
deraes, ma irá endo ela si:ficada, á medida que e forem
organizando o tribunaes re pectivo . »

Esta disposições, como e está vendo, as eguravam . 0­

lidamente contra o arbitrio da apo entadoria o futUro do.
antigo mao'istrac1o', abonando ao' de mais alto preiliuamento,
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O' de embargadore e o mini. troo do 'upremo tribunal d
justiça, não comtemplados no upremo tribunal federal, a
continuação do vencimento., que percebiam, e ao juiz ,
de direito a do ordenado, emquanto Re não empregas-
em.

O prurido violento de originalidad , que alagou dilu­
vialmente a con tituinte em catadupa de emenda, a. l;uja ma­
rejada poude e capar, abe Deu como, uma con tituição, não
devia poupar es e trecho do projecto con titucional, 'om cujo
pen amento aliá o cur o da deliberaçõe mo 'trou que se
l:whava identificada a assembléa.. A despeito ele 'te a 'côrdo,
cuja prova e vão ver ,queria a dignidade della, a ociada
ao melindre dos eus zelos contra a dictadura, cuja pre. sa em
~e dissolver a tinha convocado, (IUe nã.o ficas um ponto na
Lraça do governo provi 'orio onde a corrente fertilizadora não
depo itas'e o 'edimento bemfazejo. Ma como não ha, n t
mundo beneficio em de. conto elo extremo d: a 'ollicitnde
re ultaram, na materia que no occupa o germen da cavil­
lação, a que 'uccumbiram afinal, o anno pa ado, om o
decreto de 25 de julho. aR (lir lto. (la antiga magi­
tratura.

Coube a iniciativa da cen. ura ao con 'elheiro 'araiva.,
uome venerando, qu infelizmente não teve no congre 'so con:­
tituinte o seu melhore momento de inspiração. ão ha­
vendo a cemmi ão offerecido emenda a e 'a pa :agem do
proje ·to, cuja con onancia com o sentir da maioria parecia
revelar-o e inequivocamente de. te modo, emin nte e. tadi ta
alvitroll certa altera ·õe., que, na se" ão de 17 de jan iro,
reappare 'eram, modifi 'ada 110 su1Jstitutivo (la banl;adu.
pauli:ta., firmado vejo: sr;. Beruanlino tle )ampo,' e ou troo .

---~-_~__~__~__~__4
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«Na primeiras nomeações para a magistratura federal
e para a do estado serão preferidos os juize de direito e
de. embargadores de mais nota.

« Os que não forem admittido na nova organização ju­
diciaria, e tiverem mais de 30 annos de exercicio, serão
aposentado' com todos o seus vencimento .

« Os que tiverem menos de 30 annos de exercicio, conti­
nuarão a perceber eus ordenados, até que sejam aproveita­
dos, ou ctpo entados com ordenado correspondente ao tempo
de exercicio.

« As despezas com os magi 'trados aposentado ou po 'tos
em di ponibilidade 'erão pag'as pelo governo federal». (1)

Em uma emenda mais geuerosa e nitida outro deputado
(2) propoz, dois dias depoi , e ta alteração:

« Os mini tros do supremo trilJunal de jn tiça, os de.­
embaTgadores e juizes de direito actuaes, que, por efIeito da
nova organização judiciaria, perderem eus logares, conti­
tinuarão a perceber o seu vencimentos actuaes, emquanto
não forem empregados em cargos de igualou superior re­
muneração. »

Oom este coincidia em data outro substitutivo (3), redi­
gido nestes termos :

« Os desembargadores e o membros do supremo tribu­
nal de justiça não admittidos ao supremo tribunal federal,
bem como os juize de direito, que, por efi'eito da nova orga­
nização judiciaria, perderem o seus logare:, perceberão dos

(l) Annae.l da Constituinte vol. 11, p. J~1.
(t) O sr. Gabino Besouro. A,~,~. da Const., v.li, p. :310.
(3) Do sr. Firmino da Silveira. ",ln. da Const., v. II, p. 369.
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'ofre da Uniã.o o' em; a 'tuae venci mento , emquanto não
se empregarem, ou não obtiverem apo entadoria. »

Outro membro do congre o, na mesma occasião, propu­
nha ao art. 9, mandando supprimir o subsequente, uma inser­
çã.o de palavra, que dariam e te re ultado:

« Os de embargadores e os membro do npremo tribu­
nal de jn tiça, as im como o juizes de direito, que, por
e:tfei to ela nova organização judiciaria, perderem os eu logare ,
emquauto não forem empregado na magi 'tratura federal, ou,
com acquie ceneia sua na do e tado , continuarão a perceber
o eu ven imentos actuaes.» (1)

Estas tres ultima' emendas alteravam em proveito do
antig'o, magistntdG' a :itua,ção, qne 111 s a .. ignara o projecto
con 'titucional do govel'l1o provi 'ori ; porquanto, ao passo
qne este, dividindo-o em lua' categoria , mandava abonar a
uns a totalidade dos 'u' vencim nto' anteriores, a outros
apena o ordenado, de igualdade apparente, que e explicava
vela di:tfereuça de antiguidade e gradnaç~tO entre o doi gru­
po , a mOtlificaçôe propo ta attribniam indi 'tinctamente a
todos elIes o vencimento integrae, emquanto,- 'egundo
uma, não fo em collocaclo, « em cargo de egual on maior
graduação»,-segundo outra, «não fo em empregados, ou não
obtive sem aposentadoria»,- egnnclo a terceira, não fos em
utilizado «na magi tratnl'a federal, ou, com acqnie cencia na,

(I) Eis n emenda:
« Depuis das pahLVras-Triuunl1l Federal-necrescente-se: assim como os

juizes de direito, que, por effe'ito dll nova orlJunizução juciicillriu, perderelll 08

seus logures, elllquanto nno furcm eJUIJI'eV"UlJ IIII IIlllgistraturu federul, ou,
COlLl llcquiescencia sua, DII dos estados, o

« Supl'l'illla-.e o art. ID.-Generoso Marque8.» (Annaca da Cond., v. li,
p,370.)
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na dos estados.» Perpetuavam, pois, essas emendas, no ma­
gi trados qlle a justiça federal não chamasse ao seu seio, o di­
reito total aos vencimento do exercicio. Só uma se refere á
aposentadoria, mas como olução voluntaria, alcançada pelo
interessado.

a votação teve preferencia ás tres o ubstitutivo Ber­
nardino de Campos. (1)

Sob triplice a!':pecto se affasta esse su . titutivo do pro­
jecto do governo provisorio.

O projecto impuuha ao presidente da republica e ao go­
verno dos estados a contemplação do antigos juizes nas no­
meações inauguraes da nova magistratura, « quanto conviesse
á boa selecção desses tribunaes», e ~ quanto lhes permittisse
o interesse da melhor compo ição delles.» O sub titutivo
approvado eliminou essas resalva , deixando, pois, ob uma
fórma absoluta, o preceito, que mandava aproveitar, nas pri­
meiras nomeações, os membros de mai nota na ant."ga ma­
gistratura.

O projecto, em egundo logar, di criminava e e' magi ­
trados segundo a ua graduação no quadro: de embargadores
mini tros do upremo tribunal, num grupo; no outro o jtúzes
de direito; assegurando ao ultimos o ordenado, ao primeiros
a integralidade do vencimento . O ub titutivo, mai equita­
tivamente talvez, o distribuia conforme o tempo de serviço
e ao tempo de serviço bu cava proporcionar as vantagen ('
inactividade.

Mas com o substitutivo e insinuava na combinação con­
stitucional uma idéa, que o projecto não expres ara, ob

(I) Amlae.< da Can.,' .. iii., p. 4'/ \.
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a pal~vra «ou apo entados com o ordenado corre pond nte
ao tempo de exercicio ». E infelizmente no laconismo ele ta
clausula, aliá a az intelligivel e a e tudamo á luz da
tradição legislativa anterior e po terior, é que a 'ubtileza
dos leguleios admini trativos foi excavar a doutrina, que o
governo houve por bem perfilhar no decreto de 25 de ou­
tubro.

Classificada para a terceira di cus ão 'ob a de ignação de
art. 8.0, a emenda pauli ta encontrou, nes a pha e do debate,
a concorrencia tte dua. outras: o ubstitutivo Feliciano
Penna e o sub titutivo Cyrillo de Lemo. Confrontados com
o primeiro ambo de favoreciam a antiga magi tratura.

Resava o sub titutivo Feliciano Penna :
« la primeiras nomeaçõe' para a magi tratura federal

e para a dos e tados erão preferido o magi trado actuaes.
«Os que não forem admittidos na nova organização judi­

ciaria, e tiverem mai de 30 anno de exercicio, erão aposen­
tados com todo o. vencimento .

«Os que tiverem mais de 10 anno:> de exerci 'io, em­
quanto não forem provido em outro emLJrego, \lerc berão
ordenado proporcional ao tempo de exerci 'io cuu/ol'me (t lei

que 1'e,qula CLS aposentaçõ 8.

«A de:speza com o magistrado' (l,po:>entado ou po to
em disponibilidade erão paga pelo govcl'1lo ~ d ra1.» (1)

A phrase «conforme a lei que regula as apo entações»
iria excluir do beneficio della antigo magi 'trado , cujo
tempo de erviço não chega e a dez anno . quando o ub-

(I) Ann. da C07M/ .. U, .. p. 560.

\0
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stitutivo Bernardino Oampo , a que e se e oppun~a, esta­
belecendo, sem re erva, a proporcionalidade á duração do
exercicio, fo se qual fo e e téndia, por uma escala equi­
tativa, a todos o. juize' preteridos na organização republi­
cana o direito á pensão de aposentados. Rejeitando, como
rejeitou, a emenda meno benigna (1), a constituinte dei­
xou-no na acareação entre a condemnada e a preferida um
elemento lumino o para a intelligencia do ponto controver 'o.

O substitutivo Oyrillo de Lemos re olvia a que tão com
a e pada de Alexandre, neste termos:

«Supprima- e tudo quanto diz respeito á apo entadoria.
« (NãO ha direito contra direito, Quando a conveniencia

publica exige a extincção de um cargo qualquer, o cidadão,
que o exercia, não adquire direito a indemnização.)>> (2)

Oom essa doutrina, de effeito curio os na sua applícação
a cargos pel'petuo , não pactuou o congre so; e e a emenda
(bem como duas outra uppres iva , dos sr , Almeida Per­
nambuco e Rosa Junior) cahio, na sessão de 14 de feve­
reiro. (3) rl'riumphou as im definitivamente o substitutivo
paulista, que veio a occupar, na constituição federal, o logar
do art. 6.' entre as disposições transitorias.

II

DEPOIS DA CONSTI'I'UIÇÃO

Em face do artigo con titucional surgio a que tão, que ora
se agita, de saber se os juizes de direito e desembargadores de

(l) Ánn. da Const., vol. 1lI, p. 168.
(2) Ann. da CO/lst., v. li, p. 562.
(3) Ânn. da Const., v. III, p. 125.
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trinta annos de. erviço para baixo, que não entras em na
primeiras nomeaçõe para a mag'i tratura federal, ou para a
do e tado , incorreriam em apo. entadoria forçada. O texto
des a disposição na sua terceira parte, claramente e tava
significando que elle' « continuariam a perceber os eu orde­
nado, até serern aproveitaelos.» Ma a indole irrequi ta e
iDva ora da nossa admil1i tração principiou a inspirar receio'
aos intere ados na manutenção de a garantia, com i so
naturalmente na. ceu entre elles o d ejo de . oliditi 'al-a me­
diante o contraforte de uma interpretação legi.'lativa. Dos
debate provocado pelas tentativa , que ne te sentido e 1'e­
lJetiram, resulta patentemente Ullla opÍ11ião cou tante, no
eio da camara, a favor da interpretação contrariada p lo

a to que venho impugnar.
O primeiro proje to neste entido apre. enta<1o ao on­

gresso era subo cripto pelo . 1'8. Gomensoro e Amaro 'aval­
canti, em 7 de ago 'to de 1891 ; e dizia:

«Art. 1." A preferencia, que o art. 6." da di po. ições
transitorias da constituição manda guardar na nomeaçóe para
a magi tratura federal e do esta,do ,prevalece para o fim de
impedir qne o governo federal e o governo de cada um do.
estado' po am nomear, para os cargo de juize de direito,
membros do upremo tribunal, ou desembargadore., a indi­
viduo f6ra do quadro da magi. tratura, havendo-o em effec­
tividade, em di ponibilidade, ou avul o .

« Art. 2.' Os magi trados não admittido na nova 01'­

g'anizaçõe , que tiverem menos de vinte anuo de exercicio .
Dão forem aproveitado dentro de tre anilo ubsequente,
serão apo entado. com ordenado correspondente ao eu exer­
cicio.

11
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o oradores que ventilaram o assumpto, aproposito
desse projecto, recusaram-lhe o voto, condemnando-o co mo
duplamente inconstitucional: inconstitucional no art. 1°, por
tornar obrigatoria ao governo, na União e no' e tado , a
admissão dos antigos juizes á nova magistratura; inconsti­
tucional no art. 2°, por circum crever ao prazo de tres annos
a garantia contra a apo entação forçada, que o art. 6? esta.­
belecêra para emquanto e se magistrados se podessem
aproveitar.

« Os magi trados, que ficam fóra das suas funcções, não
e 'tão sacrificados», dizia o senador Rangel Pestana, na
ses.ão de 3 de outubro daquelle anno; «porque o proprio
artigo constitucional veiu em auxilio delles, e essa dispo ição
só pôde ter o inconvenieute de pezar extraordinariamente
sobre 08 cofres da republica; porém pesa, honrando uma
classe e seus serviço anteriores, e o senado 11ão p6de sam'i­
ficaT essa eZisposição .» (1)

Nas me ma' observaçõe' in istia o orador, dias
depois (2) :

« Nós levamos muito longe, por um entimento exce ­
sivo: por um erro perigo o, os taes direito adquirido.

«Prevaleceu, porém, no congre o, generosamente o'lar­
go principio dos direito adquirido.

«Porventura es e direito adquiridos não estão perfei­
tamente garantido no art. 6" das dispo içóe transitorias?
Estão, e estão convenientemente para a organização da re-

(I) Anllacs do Senado Fel/m'al, 18!) I,
(2) 'e ãu de 9 de üut, 11,.,



publica, ainda que inconvenientemente para as finança da
União. Ias o influxo de . ympathia e o re peito a es e direi­
tos levaram o congresso a . er confie. cendente, a 81' genero­

so, votando aquelle artigo.
«O congl'e so genero amellte quiz que a magistmtura

não fosse prejudicada em todos os eus direitos e vantagen ;
estabeleceu o princi.pio em relação á autonomia dos e tados
para a orO'anizaçi1o da sua magi tratura' mas qniz na pri­

meiras nomeaçóe salvar o il1tere se legitimo d . sa cla s ,
garantir a sua val1tagen' anteriormente e tabelecida. e de
n.lgum modo promettida pelo organizador s da republica

no fliada vi toria. D'ahi veiu a disposição do art. 6u .»

Outro membro rlo senado, o . r. Americo Lobo, na ,e 'ão
de 3 de outubro, acuélil'a !TI defeza da me ma opinião, dando

a maior energia á expre' ão de repugnantia, que naquella ca­
mara. ele pertava. o pen amento da apo entadoria forçada.

«A cla·. e dos magistrados bra 'ileiro foi muito mal­
tratada durante o imperio' até qUeL i que a chamaram um'L
irman lH.ele tIe ,'. j;-'ranci co.

«Outrora, salvo o caso de invalidez, o magi ·tmdo só po­
dia ser apo. entauo, contan(lo 35 annos de ' rviço, ou 75 an­
DO de idacle. A ·on. tituição diminuio e.' prazo ele 35 annos,

e marcou o de 30, em que ,). apo 'enf.acloria se désse com to­
dos o' vencimento'. O art. 2" do projecto t nue 11 iwgmen­

tal' o numero da. apo'elltalloria', e apre: ai-as fóra do ca 'o
de invalidez.

«Pergunto: qual o motivo, por que 'e hiio de facilitar e
decretar aposentadoria: á. emelhança da compul oria., i to

é, apo entac10ria iDdepend nte inteiramente da condição de
invalidez?

12
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«Não convem ao mag'i trado ser aposentado; e havemos
de forçal-o ?

«Como havemo ele collocar esses homens 110 quartel de
aúde ante de tempo? A con tituição diz: até serem apro­

veitado . Elles estão, poi , na expecta.tiva de ser aprovei­
tados, e nesta expectativa se con ervam, não endo, uapo. i·
ção muito incommoda, ante uma esperança uave.»

Es e projecto foi rejeitado e o congresso, no anno se­
guinte, adoptou outro. cujo art. 2° e tatuia:

«Nenh~1RI1 l1u~g'i8t1'acZo erá aposentaclo, sem, q~~e tenha corn­

lJletacZo 30 annos ele erviço lJublico, salvo invalieZez pl'ovac1c~ em,
inspecção de sa~~de.»

Pronunciando- e em termo tão peremptorio , o congres­
so firmava o sentimento da repre 'entação nacional com uma
soleID11idade, cujo ,alor unnca lllal e poderia attellnar. O
voto das camara , porélD, en 'ontron ob taculo no veto do
chefe do e taelo. E e te estribava a recu a ela sancção em
que a di ponibilidade concedida pelo art. 6° das di po ições
transito ria ao magi trac10 não aposentado «não éindefinida;
mas tem o justo terlllo no verificar- e a installação da nova
ordem judiciaria em toda a União.» «E tará. então,» pro­
seguiam as razões do acto pre idencial, «definitivamente apu­
rado quaes, na phrase onstitucional, os juizes de direito e
desembargadores não admittid's na nova organização judi­
ciaria». (1)

A commissão de ju tiça e legislação no enado opinou,
por doi voto (Tavare' Bastos e Campos ,alles), contra o
do senador Gomensoro, pela acquiescencia ao veto. Mas, na

(l) Re!fltorio 'lo 1llinis. da just. em 1893, p. 58.



25

questão que nos occupa, até o relator do parecer que aconse­
lJlOu ao congre o abrir mão do projecto não . anccionado,
advogou franca e decididamente a doutrina, em que. e apoia
o direito do meus con tituintes.

Disse o sr. Tavares Ba to (1):
« A constituição, no art. 6° das di po içõe transitorias,

diz que os magi trac10 que não fôrem aproveitado nas pri­
meira organizações judiciaria do e tados, erão apo enta­
do com o ordenado por inteiro, se tiverem mais de 30 annos
de serviço, e aquelle , que não fôrem aproveitados, continua­
rão em di ponibilidade, até que sejam aproveitados ou apo­
sentado com ordenado corre pondente ao tempo de exercici .

«Ora o orador entende que a di po ição additiva da ca­
mara dos deputados ao projecto em discu são é inconstitucio­
nal, não porque seja ae opinião que possam seI' aposentados ma­

,q'istll'ados e'l'l'/, iUsponibilidad , que tenham qualqum- te'rnpo de exe'l'­

aicio, ma porque considera que estas di po içõe tran itoria.
são dispo içõe constitucionaes.

« Pensa que a unica garantia, que têm, no Brasil, os ma­
gistrado em disponibilidade, é ju tamente es a di po ição
transitoria da con tituição, que é tão con titucional, como o
resto da con tituição.

«Accrescenta que ão tl'an itorias es a. disposições,
porque te'l'l~ applicação, ernquanto existirem os individiuos, a qu
ellas procuram attingit·.

«Por exemplo: um magi trado em disponibilidade por
força elo art. 6° de ta parte da con tituição, e não tiver

(I) Ann. 40 3enado {ederaJ., 1892, vol. IV, p. 33-4.
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trinta annos de exercicio, ha de cont.imw,l' neSsct categoria,

ctté Se?' ctp1'oveitaclo, ou aposentado qlutndo o 1'equerel', ..

«t:3e o poder executivo se jl' 'tI' com c1il'eito a aposen­
tar esses magi tl'ado , pelo fac.to ele que o estados se
acham organizado, i'llfl'inge o preceito (lo arL 6°, já citado ...

«Esta medida da constituição no art. 6° tinha por fim
favorecer os magi trado , que tive em meno de trinta an­
nos de exercicio. O legislador quiz que elles não ficassem
em peior posição do que aquelles, que, por ca:;ualidade, na.
organização do e tado, fos em aproveitado, ou aquelle
que tinhão mai de 30 anuo de serviço, fazendo com que
elles jicctssmn percebenc10 0/'dencul0, até qlLe cOInpletassem. esses
30 annos, ele modo' a e1'em ctlJosentctelos com tod.os os venci­

rnentos.

«Não ha duvida que a con tituição quiz favorecer o,
magistrado, , e não castigaI-o', porque não mereciam ca tigo,
por culpa que não commetteram.»

Ei nitidamente definida a opinião do I'. T. Ba tos
sobre o art. 60 das clisposiçõe tra,n 'itoria : emquanto exis­
tirem antigo mag'iNtrado" vigorará em prol delle, e e
textoj emquanto não forem aproveitado, ub i tirá, para
elles, a expectativa de o eremj emquauto nella se acharem,
perceberão o ordenado, até que se aposentem a requerimento
seu, ou completem os trinta anuo ,adquirindo então direito á
aposentadoria com todo os vencimentos. Eis como interpre­
tava es a disposição con titucional o relator da commissão do
senado, no parecer que servio de base áquella camara para
a approvação do veto ao projecto de 1892. Logo, não foi por
estar de accordo com os fundamento do veto, na parte con­
cernente á aposentadoria compulsoria dos magistrado em
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di ponibilidade, tIue o cOlIgre o e conformou com a r cusa

de. ancção.
Quanto ao outro, elos doi membro de commis ão que

se pronunciaram pelo a entimento ao veto (1) a uas ex­
plicações, embrulhada e contradictoric}, , podempre tar- ea
todo o entiuo., e ervir, em muito e 'forço, a opinião, que

'e quizer.
Re ta o sr. Gomensoro o terceiro membro ela ommi­

ão, CLljO snffragio e exprimiu terminantemente:
«As razõe da não ancção trazem para o orador uma

novidade; e desejara que fo e p s ivel vir o mini tro dar
explicação dos seu acto que o. r. mini tro da ju tiça vie. e
mostrar em que a entou il, ua opinião, onde a disposiçãO da
lei, q!le declare que o magistrado será (lposentado com o tempo
que tiver e ccssará de ser magi, trado em disponibilidade, desile
que jó)' organ'izad(1 tolla (I lIlagist/'at1!'ra da nião.,. (2)

Fallaram ainda acerca da materia doi oradore : o r.
Elyseu Martins, 'ujo di cur 'o não e publicou (3), e o r.
Americo Lobo, que se empenhou e pecialmente em apurar
o erro do marechal na justificação do veto. Ei, em algun
periodo , o tran umpto authentico do seu di cm o:

«Da imples leitura do art. 6" da ui po içõe tran ito­
ria vê- e que o juize' de direito e de embargadore., não
aproveitauo na primeira organização judiciaria, feueral, ou
e tadoal, ficam na expectativa (le serem apro'veitados posf,erior'
mente nas (litas justiças, ou de Se apo 'enlare'nl, desde que preen·

(lI Discurso de sr. Campos. alies. Anu. da senado, I 9". vol. IV
pago 93·6. -

(2) Ann. da senado. iii., pago 67,
(3) Jb., pago 70,

14
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cham 30 annos, contados da posse, ou se irnpossibilitent physica
ou moralntente.

«Cumpre que tae juize ejão aproveitado na ju 'tiça
federal; é e ta uma obrigação da União, que e tá gravada
na con titlúção, re peitando o direito adquiridos; e não
podemos violar os dos magistrado .>'

«Pertence ao governo federal e;to do estados aprovei­
tar a magistratura antiga; e, portanto, o eq1tivoco do ma1'echal
presidente está ent suppor que este aproveita.mento s6 teria loga?' ,
Cj.uando os estados O1'ganizassem p1'intitivantente o seu pode?' ju-

dicia1'io. A ob'rigação é flm"manente, e seu implemento é mai
economico e util ao The ouro, porque o juiz aproveitado deixa
de pesar com o onus da di ponibilidadade, ou da aposenta­
doria.

«A conjuncção «ou» (do art. 6 .) é empregada disjunctiva­
mente: «aproveitado» não é equipollente de «apo entado»'
antes sãotermo ,que não se concilião. Entretanto, diz o «veto»
que o art. 6" mandou aposentar todos os magistrado. , tenham
ou não, 30 annos de exercicio, continuem, ou não, apto para
o serviço.» (1)

Salvo o coronel Rosa Junior, que fez ao acto do general
a continencia militar (2), ninguem mai foi á trHJUna. Com a
leitura do debate, poi , se torna palpavel que os motivoR pre­
idenciaes do veto não calaram no animo elo congres o;

« Antes foram p01' elle malt1·atadolJ. »

Se vingou a recusa da . ancção, foi por con. idprar.õe. !Iif­
ferentes daquella , que actuaram no e. pirito llo poder ex -

(Ij lb., p. 72.
(2 lb., p. 65-7
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cutivo. A discussão mostra que o enado via no art. 6" uma
garantia de 'tinada, a« a egurar ao antigo juize' o direito
á aposenta,eloria.)} A aposentadoria, por e a di po ição, ra
voluntaria, quando não fos 'e determinada pela invalidez.
Des ',t' dua alternativa~, o projecto abolia a primeira, reco­
nhecendo apenas a segunda, i ,to é, mantinha a faculdade
admini 'trativa, exting'uindo o direito adquiriuo. Ei "t ua
incollstituciomtlidade; e essa motivou-lhe a rejeição.

Factos legislativos po teriores vém demon,'trar ,Linda que
o 'entimento de re i tenGia a es a incon titucionalidade ra
o moveI preponderante na representação nacional, a de peito
do' interesse' de cond 'cendencia politica, que a ubalternavam
á dictadura militar, hoje confes ada pelo seus proprio' mi­
nistro . (3)

Ao veto de 6 de ago to de 1892 replicava, na camara
do' deputado, 'ei dias ,tpó' o voto do enado, com que
acabo de occup~r-me, o eguinte projecto, firmado por nome'
insuspeito :

«O congre so nacional decreta:
«Art. 1." O de. embargadore e JUIze de direito, de­

clarados em disponibilidade em virtude do art. 6" da
di po ições constitucionae transitorias, uma vez nomeado
pelo governo feL! I para empregos publicos, ainda me mo
estranho á magi tratl1l'a, se o acceitarem, erão nelle
providos de modo iuamovivel, só podendo perdeI-os por força
de sentença.

(3) " v chefe do poder e:z:eeuiivo, por sua vez, se deixando domina,' pelos
seus sentimentos pessoaes. "'escamoa'va pura a vontade de SUpC1'pOI' SUM von­
tades á lei, iniciando um regimell pessoal franco e desubu.sudo.• ltBLUSIlLLO

FBlllllE: Historia da "cvolta de 6 de setemin'o de k93. vaI. r.

15
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« § 1. 0 Exceptuam- e aquelle emprego ou commi ­
ões, por sua natureza transitorio , ou de mera confiança da

admiui tração.
" § 2.0 O magistrado que acceital'em os cargos, de que

trata o paragrapho anterior, continuarftO a perceber seus
antigos ordenados, logo que ce se a commis ão, ou emprego,
de que forem investido .

« Art. 2. o Â aposentado'tia, facultada pelo aI/'t, 6" das

dispos'íções transito?'ia , s6 se'/'á clada nos tm'mo do a?'t. 75

da constifJI.tição, ou a ?"eq~tm'i?nento do j~tiz em disponibili­

dade.

« Paragrapho mlico. 'endo a apo entadoria requerida,
não será contado o tempo durante o qual o juiz exerceu
emprego, ou commissão, fóra da magi tratura,

« Art. 3, o Ao' juize em disponibilidade, po terior-
mente aposentado em ser por invalidez applicam-se as
disposições do art. lU e seus paragraphos.

« Art, 4, o Revog'am-se as di posiçõe em contrario.
« Sala das ses õe, de agosto de 1892. - Fred81"'íco

Borges.- Rod1'ig~tes Fernandes.-Ma?·tinho RoclTigues.-Oas-

iano do Nascimento. - Epitacio Pes oCt.-ÂndTé Oavalcanti.

-Fonseca Hm·mes.-Gonçalo de Lagos.-Oosta Rod?·igues.­

José Ma1·iano.-Julio de Me quita.-Pires F81Teim.- OTíagas

Lobato.-G. Pi?·es.-Â,·istides Maict.» (1)
Nesse mesmo anno o deputado Justiniano de erpa for­

mulou um projecto, que declarava contrario ao art. 60 das
disposições transitoria da con tituição as nOJneações de

(l) Ann. da cam. do,~ depldados. l892, \'01. lV. pãCT. 625.
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novo magi trado para a magi tratura do e tado emquanto
houve e juize e desembargadore por empreg·ar. E e ten­
tamen, manifestamente incon titucional, d via mallograr- e,
como se mallogrou. Ma a di cu . ão parlamentar a que cleu
en ejo em 1893, na camara do deputado, troux em apoio
da intelligencia con titucional do art. 6. o o concur o de
novas opiniões.

O sr. A. Gordo, combatendo o projecto I erpa, reconhe­
ceu que «o fim do preceito con titu 'ional foi garantir o
direito dos antigo magistrados, não ao logares, que ex­
erciam, ma ao SfYl.J,8 vencimentos», accre centando que
«a con tituinte, em homenagem a uma cla se, que tão bon e
reae serviço prestou ao paiz, e que no regimen da monar­
chia foi tão desfavorecida, procurou garantir-lhe o seu
ordenado.» (1)

Mais clara e copio amente o deputado A. Milton rei­
vindicou o direito dos antigo magi tl'ado contra, a ameaça
já imminente cuja execução, dilatada pela dictadura trans­
acta, de graçadamente coube a um governo, em que a
esperança constitucionae do paiz de can avam com tão
profunda confiança. Depoi de aprofundar o a sumpto (2),
o illu trado representante da Bahia qualificou de te modo o
abuso annunciado: «O nobre mini tro não ha-de apo entar
forçadamente o. magi trados, que não tiverem ido aprovei­
tado na organização judiciaria do e tado j porque . ex.,
procedendo a im, golpearia um do artigo con titucionae ,

III Ann. dlt cam. elo. depu/culos. tR93, vaI. li. pago 240.
(2) Ih., pago 249-56.

16
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a respeito de cuja interpretação e intelligencia não poüe
haver duvida em um espirito imparcial e illu trado (tpoia­

dos), como não existe no seio da camara, que em temJ:lo o
votaram. (Muito bern. » (1)

r e e mesmo anno se iniciavam, numa e noutra camara,
doi projectos, ambo no me 'mo sentido, com o fito de ampa­
rar os mag'istrados inactivos contTa a violencia, com que os
ameaçava o ministerio da ju tiça. Firmava o da camara do'
deputados o sr. Benedicto Leite. O do aI elo era iniciado
por mim.

O projecto Benedicto Leite, ubmettido á, camara em
15 de junho de 1893, exprimia-se dest'arte:

« Art, I? A aposentadoria de que trata o art. 6? elas
disposiçõe tran itorias da con tituição federal, será regulada
pela seguinte fórma :

«§ 1.0 Os juizes e desembargadore nomeados atéá data
daquella con tituição, que n~w tiverem sido aproveitado'
para a magistratura federal, ou dos estado , e que contarem
mais de 30 annos de exercicio, têm de de logo direito á
aposentadoria com todo o vencimento .

« § 2~ Os juizes e de embargadore na' condiçóe
acima mencionadas, que contarem menos de 30 annos de
exercicio, têm direito á aposentadoria, no caso de invalidez,
com ordenado relativo ao tempo de serviço.» (2)

Julgado objecto de deliberação em 24 de junho (3),
teve, aos 2 de agosto, da commissão de justiça elegi lação

(I) iii., pago ~55. •
(2) Arm. da cam. dos deputados, 189::1, vol. 11, pago 262.
(3) ib., pago 358.
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parecer desfavoravel, mas por um voto apena de maioria
{cinco contra quatro deputado). (1)

Mas o projecto que apre entei, em ago. to do me'mo
anno, ao senado, mai claro, amplo e completo, inverteu o
curso da solução parlamentar. Dizia e11e :

« Árt. 1. o Os juize de direi:to e de embargaclore não
.contemplados até agora na organização da magi tratura da
União, ou na dos estados, continuarão em di ponibilidac1e,
na fôrma da constituição, art. 60 da' dispo içõe tran itoria. ,
até se.rem aproveitados ulteriormente, ou apo ntado' com
ordenado proporcional ao tempo ele erviço, e o requererem,
,ou cahirem em invalidez. (Gon tit. art. 75.)

«Paragrapho unico. E e magi trado , em perfa­
·zendo 30 anno de exercicio , têm direito á apo entadoria,
com todos o seu vencimento.» (2)

Firmado por mim, com outros cinco enaelore', entre cu­
jos nomes figura o de aldanha Marinho decano e qua i
pontifice entre os nossos jurista, e apoiado, na ua apre en­
tação, entre outros, pelos srs. João Barbalho e Ooelho Roclri­
gues (3), teve e11e, naquella ca a, o suffragio tla commi ão
competente (4), em parecer assignado pelo r. Felicio do au­
tos, reunindo assim o applau o dos auctore do (loi proje­
·ctos de codigo civil, que deviam er pes oa da meno igno­
rantes em materia de hermeneutica juridica' e, tran pondo
.as tres discussões, chegou á camara do deputado .

(1) Ann. ela camam, 1893. vai I\', puas. i>~(j.

(2.) Ann. do senaclo, 1!l93. vol. lY. pag. 197.
(3) lb., p. 194. 195.
.(4) lá., p. 348.

Ir
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Álli lhe coube a fortuna ele sei.· acolhido, s0b uma variante
onde e lhe respeitava a sub tancia, pela commi são, que,
um anno ante , rejeitara, por differença de um voto, o proje­
cto Benedicto Leite. Vencedor, afinal, no debate, mantida
sempre a sua identidade, pa sou por certas modificaçõe de
forma em outro ub. titutivo, apre~entado na sessão ue 9 e de­
finitivamente approvado na ele 19 de novembro de 1894.

Eis os seus termo :
«Árt. 1~ Os jl1ize de direito e de embargadores, não

contemplado na magi. tratura da União, ou na dos estado,
continuarão em cUsjJonibilic7ac7e, na forma do art. 6° da di po­
siçõe tran itoria da constituição federal, até sere'ln C/:provei
tadós 1blferionnente, Olb aposentado com ordenado proporcio­
nal ao tempo de erviço se o requererem, O1b cCbhírem em inva­
lidez.

«Paragrapho unico. E 'e' magi trados, em perfazendo
trinta anno-' de exercicio, têm direito á aposentadoria Com
todo os vencimento .

«Ál't. 2. 0 Á di po iç[w do art. antecedente é applicavel
tambem ao jl1ize. de direito nomeados pelo governo federal
até o fim do allno de 1892.» (1)

Oriunda as im da convergencia in istente de esforços en­
tre a dl1a ca a do congre so na me~ma direcção, a idéa, vi­
ctoriosa no enado em 1893, triumphava igualmente na cama­
ra em 1891, e regre. ava apena acce oriamente alterada na
sua expres 'ão (2), is o para lhe dilatar a e phera, amplian­
do·a a magistrados, que a constituição não abrangera.

(I, Ann elc, Dlim., 18H~, vol. Vil, p. W'l, 315-li e 3~6.

(2) AII/l. do ,wlCt(lf). 18H4. \'01. "li, p. 48-9



ubmettiua. á commi ão de legi 'lação ju tiça e ta
« con iuerando que a emenua nada mai fa.z do que de em 01,
ver a idéa contida no projecto do enauo, e se conforma em
tudo com o int1dtos lla disposição eOIl 'iifllcioll{(l tre(1/, ifol"ia»

opina pela approvação. (1) E' lido e e parecer ao 4 de
dezembro. o dia immediato entra em ordem do dia para
a es ão eguinte (2), na qua.l e encerra se111 deo(tfe a ua
di 'cussão, endo afinal votada e approvada em 10 d dez m­

bro. (3)
Tão geral e entranhada era, no corpo legi -lativo, a p r·

sua ão da veruade de~sa doutrina, que, na' dua a m­
bléa, e fórmulavam imultaneamellte uoi projecto con­
correntes ao me mo fim, e, triumphando numa e noutra a
idéa commum, a formula ampliada, que a corporífica\a,
prevaleceu na camara revisora sem uma palavra ue imo
pugnação. O consen o dos dois ramo do congre 'o foi, por­
tanto, absoluto. A di idencia iniciae tinham emudecül0.

Podia dizer-se que a idéa vingara por unanimidade.
Infelizmente a ac1dição adventicia, realmente incousti·

tucional, a que a camara do deputado a ligara, estenclenuo
a juize nomeado apó a con titnição durante doi anno
beneficio excepcional, que ella circumscrevera ao ue n01llea­
ão anterior a 24 de fevereiro ue 1 91, den ao veto de ] 8 tI

dezembro um argumento podero o e decisivo. idéa con 'titu·
cional foi acrificada pelo appendice incon titl1cional, com
que a obrecarregaram.

(I) lb., 152·:~
{21 lb., j}. 18'.
(:3) lb., ]l. 208, 2·W.
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Não se pode explicar de outro modo o voto de acquies­
cencia á recusa de sancção, com que o enado a acolheu em
18 de julho do anno subsequente. (1) Eu mesmo, se presente
estivesse, o teria acompanhado,_ para evitar que, á sombra de
uma reivindicação constitucional, se commettesse uma incon­
stitucionalidade. Não obstante, ainda o projecto obteve dez vo­
to sobre um qU010um de trinta e seis, estando ausente, como
este numero mostra, quasi metade da casa.

rl) Ann. do senfulo fe(tem/, l895, vol llI, p. 111.



LEGISLAÇÃO

II I cra"e the law, II

IJ.AKSP. : Ale,'ch. of Ven .. Ir. J, 142,

'Iodos e' es projectos exprrmIam, da parte ela repre­
sentação nacional, a sol1icituele mai louyavel pela ati fa­
ção de um compromi so, que o org'anizadore' da repu­
blica se empenharam em deixar agrado com a inviolabi·
lidade con titucional, Era natural, entre o legi ladore,',
esse zelo tenaz, esse interesse inquieto pela sorte de
uma clau ula do pacto fundamental, que repre entava uma
divida formal do novo regimen para com uma ela e be·
nBmerita do paiz, Dado o poderio incaleulavel do arbitrio
administrativo entre nós, revelado o trama de ecretaria,
que e descobrira no relatorio de 1893, conhecida a incuria,
a inconsciencia, a leviandade, com que o no o mini tro
se entregam ao asse sorado de uma papelocracia ho til ao
direito por ignorancia, por officio e por intere e, nunca
seriam demai a prevençõe contra o attentado im­
pendente. Dahi essa rena cente succes ão de projectos,
cuja Inira estava em firmar, por declaração especial, a
respeito do antigo magistrados não incluidos logo no
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tribuuae republicano, a condemnação expressa da apo­
entadoria obrigatoria,

Juridicamente, porém, e as cautela não eram im­
pre cindivei ; porquanto, de de lu91, a hypothe e e~tava,

implicita, ou explicjtamente resolvida n'uma série de
actos legislativo . E' o que o proprio auctore ou defen-
ore doquelles projecto varias vezes ob ervaram no con­

gre so. (1) Não se tratava, diziam elles, ele aventar ma­
teria nova, ma imple mente de especificar por uma enun­
ciação distincta, num e tatuto peculiar ieléa já, estabe­
lecidas em differentes lei ,posteriore á con tituição.

Enceta a erie a lei n" 44 B, de 2 de junho ele 1892,
onde e lê e te artigo:

«Os clil'e'itos cu7qu'il'iclos pOI' ernpl'e,qctdos inamovivei ou
oitalicios EM CONFORMIDADE DE LEIS ORDINARIA ANTERIO­

RES A CON 'TITOIÇÃO FEDERAL continuam ,qaraniidos cm !la
plenil~tde, »

.l ão eram vitalicio o antigo magistrados? Não lhe
a seguravam a vitalicidade as lei anteriore e posteriores
á constituição? Sim. Logo, a ua vitaliciedade era um clireito

(lclq1til'iclo. 'l'eria a con tituição revogado e se direito? 'I e­
lo-ia derogado? Evidentemente não. A con tituição não
ç,onsiderou demittido esses juize ,nem conferiu ao governo
o arbitrio de demittil-o ; e, quanto á apo entadoria, ele­
mento complementar da vitaliciedade,in tituiu-Ihe vantag'en
superiore ás do regimen imperial. Aposentando, portanto,
ç,om vencimento inferior ao ordenado funccionario , que, em

(I) Di'curso do SI', BENEOICTO LEI'!'E, no Vim'io Olficinl de '1.7 de outubro
de IH!I~. p. 1.601, e do sr, PARANnos ~IONTENP.GRlI, na ses !io de 16 de "go to
'ie 189"
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virtude de disposição con titucional, venciam o ordenado
inteiro, o poder executivo cercearia, como cerceou, o be­
neficio a um direito adquirido, Essa plenitude total, em
que elle estava garantidQ, fica.ria, como veiu a ficar, mate­
rialment,e desfalcada.

Esse texto, porém, não e limitou a de. ignar por «<li­
reitos adquiridos» o a que alli . e alIude, Preci ou ainda mais
o seu pensamento, referindo- e a «clil'eifo adq'lâll'idos 1'01' e?1t­

pTegculos vitCtlicios em con/ol'mi(lade c1 leis ol'cUnal'ias (mte­

1'io1'es á constituição j'eclel'Ctl,» Ora, a nenhuma cla se ele
funccionario se ajustam mai, rigoro amente esse ca,ract­
risticos, Emp1'egados eram elIe, e 'vitalíoio,'. A' ciado
a esta qualidade e tavam nelIes os di'l'eitos cu7qwil'idos á apo..en­
taria em virtude de leis ol'dinw'lcts. E e sa lei eram U1Lfe­

1'io1'es á constittâção j'ecleml, Por e a' lei' ol'Clinw'ias anif'I"ÍO­

l"eS á e011stit1LÍção ctcfJlutl e prohibia ao go, erno apo ental-os
forçadamente, Esta limitação ao arbitrio do executivo con­
tra elIes constituía a seu favor tL?n dil'eito adqtti1'Wo. Es e
direito adquirido, pois, lhes está garantido, ex vi da leí de
2 de junho, sem re tricção, nem desconto possivel: e11L SlLct pie­

nittule. Gomo conciliar, portanto, com e 'se direito Ct não 8':1'C?n

aposenta,dos o acto do governo, que o ' aposentou? Como ca 'ar
com e se di1'eito adqtLil'lclo á continuação da carreira judiciaria
até á opportunidade da apo entação em condições vantajo-
as a faculdade, que, e avocou o executivo, de cortar-lhe

a primeira, e embargar-lhes a segunda, impondo-lhe a apo­
sentação em condições, que o reduzem á -mendicidade?

Outra di posição conducente ao me mo re ultado é a
que se contém na lei n. 117, de 4 de novembro de 1892,
cujo art. 9° preceitua:

10



-10

~ ão excluidos da di po içõe desta lei os funcciona­
rio , cuja aposentadoria é regulada em lei especial, como oS'
magist1'(tclos, profes ores e militares de terra e mar»,

Entre osmctgist1'ados se compr~hendem necessariamente
o' da antiga organização judiciaria; poi a constituição de­
terminou que, activo , ou inactivo , continuariam a er ma­
gi trado , E ta disposição interpreta o art, 74 do pacto
con titucional, mo trando que no sentir da leg'islatura re­
publicana, quando elIe affiança «em toda a ua plenitude os
cargos inamovivei », a referencia abrange tanto as vitalici­
edades con titl1idas sob o antigo regimen, como as do actual.

e o art, 74, de feito, não envolvesse naquelIa expres­
s'âo a vitaliciedade dos membros daantig'a magi tratura (ina­
movibilidade alli é ynunimo de vitaliciedade), da garantia
e tariam igualmente excluidos os professores e militare ,
cujos titulo houve sem precedido a constituição, Facilmente
e avalia a ab urdidade, o tuml1lto,aconfu ão revolucionaria,

a e poliação geral resultantes, e se considera sem exceptuada
implicitamente ela protecção de a clausula salvadora as acqui-
ições de titulo vitaliciosfirmados sob amonarchia, emilitares,

lentes, magi 'trado antigos, dissolvida a sua vitaliciedade ao
contacto do novo regimen, cahissem, meras individualida­
de commun, 'ob a acção discl'icionaria do executivo, A
tutelIa do al't, 74 não é, pois, 6mente prospectiva: é retro-
pectiva, ao me mo tempo. Abriga a vitaliciedade preexisten­

te como as futura . Ora, está julgado que a inamovibilidade
na graduaçõe militares envolve ubstancialmente a garantia.
contra a reforma arbitraria, Logo, na vitaliciedade dos pos­
to civis essencialmente se inclue a garantia contra a apo­
sentação forçada.
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Ma nenhuma lei posterior á con tituição regulou ainda
a aposentadoria do antigo magi trados não incluidos
na organização dos tribunaes republicano . Logo, no termos·
da lei de 4 de novembro de 1892, a leis em vig'or no tocante
a essa categoria de juizes são as anteriore á constituição, em

tudo o que por elia não e ache derogado. (1) Ne te caso·
e tão as leis de 1871 e 1886, concernentes á apo entação de
magistrados, que elia na di po içõe tran itoria , apena
modificou em entido favoravel a elle . E ne lei a apo-
sentadoria forçada encontra insuperavel barreira.

1\Iai concludente é ainda outro acto legi lativo. Con­
siste a the e do decreto admiuisirativo de 25 julho de 1895·
em que, inaugurados os tribunae republicanos, o magi­
trado antigo, não utilizados ne a organização, incorrem
forço amente em aposentadoria ímme liata. E o que expre ­
samente allega, segllindo a pegadas ao veto de 6 de ago to
de 1892, o véto de 18 de dezembro de 1894: «De de que
se ultimou a organização judiciaria da União e do e taclo ,
ce sou a alternativa, em que o texto constitucional coliocou
os magistrados do antigo regímen: aquelie que não foram
aproveitados, terão de ser aposentados, independentemente
de requerimento, com o ordenado éorrespondente ao tempo
de serviço j pois para elies findou o direito á di ponibilidade,
que a di posição transitoria lhes garantiu até erem apro­
veitados.» (2) Mas o decreto legi lativo n.149, de 18 de julho­
de 1893 relativo ao upremo tribunal militar, e tatue, no­
art. 2:

(I) Con81., "rt. 83
('~J ti 111'1. elo sanado {eá .. r, 189'•. \'0:. VI. pago 35'1.

21
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«A nomeação do membros do tribunal será feita ... a
dos militares, d'entre os of:fi.ciaes generaes ... e a dos juizes
togados, na seg'unda graduação, dentre, Ct) os auditores do
exercito e de marinha, que tiverem, pelo meno , quatro
<tnnos de eífectivo exercicio, b) os l11Ctgistraclos, .que tiverem,
pelo menos, sei annos de eífectivo exercicio, prefi rindo-se os

em· clisponibilidctde. »

Esta di posição regi tra explicitamente a exi tencia
de magistrado ern clisponíbilidade, e applica, no tocante a
elles, o pensamento constitucional da dispo ições transito­
ria , que lhes assegurou preferen ia nas nomeações para a
nova magistratura. Ora, ao tempo da promulgação desse de­
creto legislativo, já a União e os estados tinham concluido,
havia muito, a ua in tallação judiciaria. Logo, o texto upra­
tran cripto, de um acto legislativo decretado pelo congre so
e sanccionado pelo pre idente da republica, e~r;plicitamente re­
conhece que os antigo juizes não contemplados ne a in tal­
lação contimlaVa11t em di ponibilicZcule. E, e a disponibilidade
se prolongou legalmente além de se termo a con equencia é
que perdura, emquanto o magi trado não fôr aproveitado.

Acima de todos es es acto , porém, sobranceia, pela
expres ão terminante do seu contexto, a lei n. 221, ele 20 de
novembro de 1894, cujo art. 7° fecha irrefragavelmente a
que tão:

« A preferencia dada aos antigo juize para o pre­
enchimento das laga de juiz eccional ubsistirá,
E:MQUAl TO HOUVER MAGI 'IRADO EM DI ­
PONIBILIDADE, POR r ÃO rrEREM SIDO APRO­
VEITADO A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA
DO ESTADOS E DO DIS'l'RICTO FEDERAL.»
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Este texto formal, inci ivo, categorico encerra. o debate.
Eu poderia. depõr aqui a penna, apontantlo /:Í, justiça o anta­

gonismo gros eiro entre a apo entadoria em ma sa de 25 de
julho e o artigo inilludivel de lei que acabo de copiar. Em­
quanto restar a eventualidade po ivel de uma vaga no
quadro do juizes seccionae , i to é, emque"nto xi -til' o cargo

de juiz de secção, « o antig'o juize » o' «magi tratlo em
disponibilidade, POR NÃO TEREM SIDO APR VElTADO ,A ORGA­

NIZAÇÃO JUDICIARIA DOS ESTADOS E DO DI TRl '1'0 FEDERAL»,

terão preferencia de admi ão para esses logares.

Entre a decretação da lei cou titucional e a el a m ­
deavam qua i quatro annos. erca ele tres havia já que se

achavam completamente providos os tribunae' da União. Es­
tava mais que tran posta a épo a da lll'imeira nomeaçõ s.
a que aBude o art. 6' das dispo. ições transitorias, na ua pri­
meira parte. E, todavia, o art. 7" da lei ele 2 de novembl'
suppõe, admitte, legitima ord na que e mantenham em dis­

ponibilidade o antigo magi tratlo., quer qu eBa S re. ­
peite, e exige que dure indefinidamente até que o gov mo
algum dia os aproveite nas nomeações ulteriore. d juize.
. eccionae .

Es a di po ição tem, portanto, dua face: interpreta, e
legi la; formula o juizo do corpo legislativo sobr o texto

con titucional, e e. tabelece norma de acção para o procedi­
mento do governo. Para a impugnar, neces ario eria demon. ­
traI' que ainterpretação legi lativa incorre em illcon titucio­

llalidade incontestavel; porque o poder, commettido áju tiça,
neste regimen, de negar observancia á lei illcon titucio­
nae está vinculado á condição de que a iucon titucionalidade

12-
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seja patente, flagTante, indubitavel. (1) Ora, na ultima sec­
ção deste arrazoado espero evidenciar que a interpretação le­
gitima do texto constitucional é a abraçada pelo congresso no
art. 70 da lei de 20 de novembro. Mas, ainda quando não me
fosse dado levar a argumentação a esse grau de certeza, bas­
taria conseguir justificar uma duvida plausivel contra a intel­
ligencia oppo ta, para que a increpação de inconstitucionali­
dade não pudesse prevalecer; porquanto, se ha duvida sobre a
constitucionalidade, essa duvida aproveita á lei, que se pre­
sume constitucional. Este o canon da discreção judiciaria no
exercicio de ta funcção sobre todas melindrosa, que o regimen
americano confiou aos tribunaes.

l\Ias supponhamos que o poder legislativo tives e errado,
no perscrutar a intenção da con tituinte, quando lhe attribue

(I) o. lIrestos c auloridades são llllanimes neste preceito:
«Au .• et uÍ the legislatl1re is uo~ to be dLclared \'oid unless lhe violaLion

uf the consl;'tllic,n is so rnanifcst tiS to leave no room (01' reasonCllile lt?ubt.»
C/l/e{ Justice TILG~"AN. Penu )'IVIlOiu, ISLI Oommonwealth v. IlJith.

"But the violatioD lnust b' plain aud ciear, 01' there mig-ht be danger or
tbe judiciar)' preventing the opemtíon oÍ [,'Wi; which might produce much
]1ublic good.» Jlls/ice TYLEn, Yir:.rinia, L793. Kemper 1'. Hllwkin'.

"I am Íree to u~chll'e th:lt. I will Dever cxercise it but in ? verl' cie'lr ca e.»
OhiefJu.,/ice CUA"E, Uu. 'tat. Supro Oourt. 1796. 1Vcu·e~. "!fltoll:

"There IIlUS! I,~ a clear anel uDequivocal brellch of the constitutiO.I, not
a uoublfttland. lIr:.ruluentlllive il1lplicntion.» Justice PATTEllSON. Un St Supr.
Comt, 180U. CCJOPC1' ,'. Telflti?·.

" This violntion U' a constitlltionnl righl onghl tu lIe as obvious to the
comprehcnsionor evc,'Y one ,lS nD axiomat,c trulh. » Justice CUAULTON. Georgia,
I O'. G1'imball v. Rass.

"The "alidily of the law ought not IltcD to he que.tioneel unless ii is o
obviously repugnant to the constitut.ion th,tt, when ptlinted out by the jnc!ges,
ali nlen oÍ aeose anrl relléctir,n ma)' perceive the repugnance. » C/tallcel (01'

\\'ATIES, South Carolinll, 1 12. Adm',·s af Byme y. tldm'n 01' 'tOWII1't.
" lt is uut a decent I'cspecl due ... to the legisla tive uod)' by whicli aDY

law is passed, to !,resume iD favour of its vaJidity. until its vioiation óf thê
constitution is proved heY':lnd IlH rensonaulc d"uul." Just. WA 8.1NGTON, Ogden
T. aunders. (1827)

« This decl<ll'a1iou (I hat !ln act or congre.'s is uncoDslitutioDal) liould
never ue lIladc except in Il olear case.» C/tief Just. WAI'rE, Sínkillg Fund
Cases. (187li)
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a mente de prorogar além da primeira organização da ma­
gistratura republicana a disponibilidade do antigos magis­
trado , Como quer que eja, o certo é que a lei de 1 94 o
encontrou ainda em <lisponibilidade, ainda não alJosentado .
Nada ob ~a, portanto, a que, achando-o em inactividade,
es e acto legislativo os mandasse aproveitar, concedendo-lhe.
precedencia de admis ão a certo e determinados empl' gos,
Esses empregos foram de natureza judiciaria, como podiam
ser de outra qualquer, á vontade do legislador. e ce ara,
pois, em relação a essa cla se de individuos a preferencia
coustitucional, o beneficio podia continuar p01' p1'ejel'encia

legislativa,

Ninguem póde contestar que, ao crear ftillCçôes publicas,
ou reg'ular-Ihes o provimento, o congre so não ultl'apa sa a

« ,. ,,,,hen culled upon to pronounce the invnlitlily (lf lln ILct oC legisllltion
the courts \Viii never declo.rt '1 to.tute void, unless Lhe nullit.v lllld inv.diditl'
01 lhe ucl are plncell, iII their judgment, b'yontl "ell'on,lble c1oubt.» Oh. Ju L.

IIA\V, 1V0llillglo" o' alo Petionel's (l83~).
« ..• Ihe eourt ",iII nul ,Iechue it to be ... voilllIllles. its invtllidit~· is

estolbli 'beu bel'on'l rCllson.,ble uoubt. j) Gh. Just. I3I&el.ow, Cumm. I'. Five Cents
(18(2).

« ... 0. caso. must be presenter! in which there c.ln be no rntiun"1 dOlllJt. »
J. GoweN, Bx pal·te .II'Coiltlm (1823).

« •.. i1 shoulJ cle"rl." nppeo.r thllt the nct C:lnnot be supJlorLed by unl'
reusonllble intendlllent 01' ullowuble presumption.» J. IlAI11IIS, The I'eople v. lhe
S/lper'visOTs of Omnge (1858).

« It is only lhe enunciutioll of a rule th.lt is now element.lry in the
American Stales. to sal' that. before we cnn declare tllislaw unconstiLutional,
we must be fuli)' salisfied - satis[ied be)'ond a reasonable dOllbt." J. LADO,
Pert1J v. Keene (1876).

" It is onl\' when mnllifest .\s.ulllption of uuthorily and cleur incompatibill
between the cons1itutioo and lhe law appell.r, that lhe judicial powe •. 1

refuse to execute it.» J. RAN:'ieV, 1'ile Ci/lcblllaJ.ti elc. Raill'oad C!I' (1852 1
« We reserve lo o:trsel.es the aothoTity lo declare oull ans legislative uet

wlúch shnll be repu~naot to Lh~ eon51itlllionj buL iI must be manilestly 50,
not susceptible 6f douot. " SYlldics of Brooka v. lVeymall (1813).

«II Ihere exist apoo the mind of the court R reasonable doubt, that doubt
mu t be given io f ,vour of lhe Io.w." J. DUPoNT. CoI/ali v. Tile COl/rlt!! Com·
mUb"Íoners.

(Tuu'En, l/al'Varet Law RcuielV, novo 18U3, 1" lftü-43. - COOI.IIV, Consll'
lutiolUll Limilráion,. 5th. ed., p. 218-22.)

23
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raia da ua ef.ficiencia normal, e tabelecendo condições de
exclu ão, ou iuclusão, de incapacidade, ou prioridade, quanto
ao iugre so a e ses cargos. E tava, logo, na orbita da sua
auctol'idade, pl'e crevendo, como fez na lei n. 221, que não
se nomeariam outros cidadãos para os logare. de juizes sec­
cionae ,emquanto e não esgota se o quadro da antiga ma­
gistratura ordmaria. A materia de uma tal disposição é
estrictamente da competencia ordinaria do poder legislativo.
E te podia firmar e se principio de selecção a favor de outra.
qualqueL' categoria de cidadãos brasileiros. Firmando-o a
favor do mais aptos pela antiguidade, pela experiencia, pelo
serviços, accrescentou á legitimidade legal do poder a legi­
timidade moral do acerto no seu llSO.

O que é defe o á legislatura, é confi cal', ou mutilar di­
reito , que a constituição reservou. FavoreceI-os liberal e
ampliativamente, nada lh'o veda. Ainda quando os juizes do
antigo regimen já se achassem todo aposentado , sendo essa
aposentação considerada, na linguagem dos que a propugna­
ram e até no commentario of.ficial dos dois vetos, não castigo,
ou interdicção por incapacidade, mas liberalidade, ou com­
pen ação remuneratoria, nada tolhia ao corpo legislativo o
arbitrio de facultar-lhes a reversão á actividade profi sional,
annullando a aposentadorias concedidas. Não seria a pri­
meira vez que apo entados volves em voluntariamente ao
exercicio do seus cargos. Até por actos do governo se co­
nhecem exemplos deste genero. E' o que fez, por uma provi­
dencia geral, a lei de 1894. A administração não tinha, pois,
o direito de fechar a porta, que o legislador abrira. Onde elle
mandou que os antigos magistrados se conservariam em dis­
ponibilidade, ella não podia ordenar que essa disponibilidade
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terminasse. Logo, se o uecreto de 25 de julho não in ~i(lisse

em inconstitucionalidade, incorreria empre em illegalidall .
Se não for irrito por contrario ao art. 6° das dispo içôes tran­
sitoria da constituição, nullo será, por violar o art. 7° da lei
de 20 de novembro.

Nem vale, em defe'a do governo, a aUegação do uo i­
dio, com que apparenta favorecei-o o voto do enado em 1 d
julho de 1895, adl1erilldo ao veto de 18 de dezembro de 1 94.
A approvação de um veto não abroga uma lei. O art. 7° da lei
de 1894 não foi cancellado pelo e crutinio de 1895. A com pla­
cencia de uma ela camara com a vontaue uo executivo não
anllulla o traballio legislativo de amba . O triumpho d veto
significa apenas a falta de uffragio na razão eJ:cepcional de
(lois terços emwna sórlcts casn do cong/'esso, para .u t ntar
uma deliberação, que, em tres escrutinios, prevalecera na
dua . O acto senatorio ele 18 de julho de 1 95 eximia o pre i­
dente ua republica de executar o projecto de lei de 1 de de­
zembro; ma não podia e cusal-o de obedecer á lei de 20 de
novembro. E ta só podia er revogada por outra lei. Emquan­
to não o fos e, era executoria no paiz e obrigatol'ia. para o
governo. Dois impedimento~ manietavam o chefe elo e "tado:
uma lei e um projecto. De::>cartando- e do egundo, por uma
dessas fortunas ele occa .ã.o trivlaes nos jogos de urpre as e
nas assembléa deliberante, ficou vincula.do pelo primeiro, o
mais forte dos doi liames, o liame decisivo. Quebrando-o,
attentou contra a legalidade. Divorciando-se de ta, praticou
um acto vão, que os tribunaes têm de reparar.

Por uma circum. tancia curiosa, o acto do congre o
transgredido por essa exorbitancia do governo é precisamente
a lei n. 221, de 1894, a que creou a acção e pecial contra a

2



· 48

le ões de direitos individuaes por actos inconstitucionaes,
01~ -illegaes do executivo. São delia, no seu art. 13, estas pre­
scripções:

~§ 9" Verificando a autoridade judiciaria que o acto ou
Tesolução em questão é illegal, o annuliará no todo ou em
parte, para o fim de assegurar o direito do auctor.

«Consideram-se illegaes os actos ou decisões administra­
tivas em razão da não applicação ou indevida applicação do
direito vigente.

« § 10. Osjuizes e tribunaes apreciarão a validade das
leis e regulamentos, e deixarão de applicar aos casos occor­
rentes as leis manifestamente inconstitucionaes e os 1'egula­

mentos1nanijestamente incompativeis com as leis, ou com a con­
stituição. » (*)

Em nome do art. 7° da lei n. 221 eu accuso de nullidade
o decreto de 25 de julho, e requeiro á justiça a reintegração
dos meus constituintes no direito por elIe conculcado.

Poderia cerrar aqui as minhas alIegações. Elias bastam,
para comprovar a caducidade do acto administrativo. Comtu­
do, ainda que por demais, não acabarei, sem mostrar que o
attentado vai ainda mais alto, e fere não menos ensivelmente
a constituição.

(0) « Reaulameutos l) aqui, ainda que coJU iunegavel impropriedade, ex­
prime os actos do poder executivo (decisões, decretos. etc.), em cont.raposir;ão
a leis, ou actos ,lu poder legislativo.



DOUTRINA CONSTITUCIONAL

,,::i.el< for lhe tl'lle sl'il'il pen'Rlling 1I1e
whole COI].ç/illtlioll and intel"Jll'et in goou
f,üth nc ·ordingl~ .. "

L"UEU: lJeI'lIIenetLlic.ç , c. \'L

"A tntnte 5100nl ti be Sv constl'ue I (L.! It

whole. and its sevel'lll parts as mo t renSOlJll­
bJy to accollli'JislJ lhe legiJ;lulive pnrpose.ll

SU'I'II.:tll,Al'iIl, § 239.

Â linguagem da con tituição, no art, 6' das di 'po içôe
transitorias, é esta:

« Nas primeiras nomeaçõe para a mágistratura federal
e para a dos estados serão preferidos os juizes de direito e
desembargadores de mais nota,

« Os que não forem admittido na nova organização
judiciaria, e tiverem mais de trinta anuos de serviço, serão
aposentados com todos o seus vencimentos,

« Os que tiverem menos de trinta anno de exercicio,
continuarão a perceber seus ordenados, até que sejão aprovei­
tados, ou aposentados com ordenado correspondente ao tempo
de exercicio.

« Âs despezas com o magi trados aposentado, ou postos
em disponibilidade, serão paga pelo governo federal. »

Lida com animo isento, e ta disposição, evidentemente
dictac1a pela convenieucia de incorporar á republica o
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the oiro de experiencia, probidade e aber accumulado na;
antiga mag'istratura, in pirada no principio de ju tiça, que
lhe escudava o direito vitalício com um compromisso nacional,
no entimento de gratidão publica pelos serviços que essa
egl'egia cla 'e, com a ua el'enidade, a sua prudencia, a sua
lucidez, pre tou ao paiz na tran ição entre os doi l'egimens,
- es a disposição tecompunha-se n'uma série de noções
claras, singela e intnitiva, A selecção da nova magi tra­
tum iria bu cal' de preferencia o antigos juize ,agremiando'
todos os mais notavei , clada a ua prestabilidade, qualquer
que fos e o eu tempo de erviço. Os rejeitados nessa escolha
licariam distribuidos em dua' categorias, conforme tivessem
mais ou menos de trinta annos de effectividade. O de mais
de trinta anno' receberiam a apo entadoria il1uneiliata com
to ios os en' vencimento. O' ele menos de trinta seriam
mantido em inactividade com ordenado, para doi effeitos
alternativo : 'erem aproveitado , quando coubesse, ou apo-
entado ,com a quota de ordenado proporcional á antiguidade,
e o pec1issem on se 'illlwbiliia' elll.

E ta~ dua condicionae denam 'ubentender-se: quanto
ao caso ele invalidez, pela razão da neces idade; quanto ao
de opção voluntaria, pela combinação dos canone legaes.
em vigor que excluiam a apo entadoria fõra de sas hypo­
theses, com o intuito patente do legislador, que, na medida
excepcionae de e texto, obedeceu á iéLéa.. cOll.Stante de·
protecção e recompensa ao velho servidore do paiz,
ameaçado pela conting'encia da J:evolução,

Por varias modo se revela, no art. 6~ das disposições
transitaria', e e, intento de bene.ficiar : n,a, preferencia dada
ao antig'o juizes para a campo ição do quadro inaugural da..



51

magistratura republicana; no direito á apo entadol'la COl1~

todos os vencimentos assegurado ao' de exercicio excedente
a tl'intCt emnos, quando a legi lação imperial não lhe alimittia
essas vautagen 'enão apó ' qnal'entn de actividarle; no ju' á
apo entação com o ordenado proporcional, reconhecido ,"to
de eífectivirlade menor de trint,a annos, sejn qual/u/' o . ea
tempo, qnando a instituiçõe. antiga l1ã.o pen ionwam com
o ordenado a apo entadoria senão depoi de um decenuio de
serviço.

A. vingar, porém, a interpretação em que e'tl'il.l, o
decreto ele 25 de julho, veriamo convertido em de,'favor o
privilegio, a re~peito elo magi trado cuja antiguida,de não
tocasse o trinta anuos. Violentamente privados todo elles;
do direito adquirido a completarem o tempo legal para a apo­
sentação em condições vantajo a l os de menos de dez anno.
ficariam apo entados com uma pensão miseraveJ, o' de d z a
vinte e uove com uma quota apenas do ordenado, quando, pela
lei de 1 71, vencido um decennio de erviço, lhe e tava fir­
mado, para o ca o de apo entadoria o direito ao ordenado
total.

}\Ias uma consequencia tal ficaria em contradicção com
o pensamento dominante do artigo, que se discute. Ora, é de
regra element?-r, em hermeneutica que, «na especies con­
troveI' a I o ponto de vi ta de onde havemos de collocar-lJo ,
para iuve tigaro pensamento dos organizadore da consti­
tuição' e tánofimgeral,aqueotexto ede tinaa ervir.»(l)

(II "Die Konslilulion i t ein ~onte-. un,l sie dllrr nicht tU ciner Arenu
Iiir juristl che H"'lrsp .. lIer g'elllllcht werden, ~ondcrn io ledem zwciFe!huFle.
Fal:e lIlU z der letzte AusaonO',;puokt tur Fe,;1 telluug V\lll dem w.l1lren wille.
des Yerfas un).(sgcJer der'" "If~cmeio Eudzweck ein, dem ie ,lieneo soU.•
\ Oi< HOLST : na3 Sta.a.t.'recitt der r'e,·einiglen. lalJ./ell u,n Aln'/"ica, § l7, p. J!
( II'J"nQUAuDsEN'S I1rLtldllucit des Oelliml/ichell Rechts.)
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Bma clausula tutellar não póde tornar-se, por inferencia, em
clausula espoliativa contm parte da classe com que o legis­
lador quiz ser indulgente.

Ainda quando a accepção literal <10 art. 6°, na sua ter­
ceira parte, désse visos de auctorizar a illação, que gerou o
decreto de 25 de julho, e sa feição superficial de um topico
do artigo tinha que ceder ao eu designio geral; porque, na
intelligencia das leis, a intenção do todo é o criterio domi­
nante na comprehensão das partes. «The inlenlion of lhe

whole wiU control interpl'etation of parties.» (1) Ensinam os
me tres que, se, «apurado o entido e objecto geral da lei, se
der com alguma inconsistencia, entre elle e a expressão literal
de certos membro ou propo ições fragmentaria do texto,
cumpre, sempre que se po sa, entendei-os de accôrdo com o
pen amento domina,nte.» (2) Ora, se o' proprios advogados
do acto do poder executivo reconhecem no art. 6" das dispo­
sições trall'ltol'ias um], lei de benevola excepção em proveito
dos antigo.:> magi'trado , clestoante e contradictoria é a. crua
desegllclldade, que lhe imputam com relação a grande nu­
mero dos classificados nes a categoria. A leis de favor inter­
pretam-se favoravelmente. F(worabilict CwtpUctncla. As in ti­
tuições de beneficio collectivo a respeito de uma generalidade
de individuo e tendem-se benignamente a todos os que a
eompõem. ão é licito ao executor excluir do proposito bem·

(I) "lt is an eSlalJli<heu rale in lhe ex;.ositioll of .bltnles, that Ih~ in­
tpnl ion of the l"wgiver is to be deuneed Irolll " \'iew of tlie whole, a"d of
..ver)' 1',"'t 01" t"LUte, t.,k"D "D I COI1'I' Ired togeth ,,', " ICENT: Cummenlurie,.,
1. 4ül,

('!l "If IIpon o-x IllliulLtion tlie gener"l llIe'lning and objeet of the st'ltnto.
110. fonlld ino.oDsisl.ellL wilh Lhe litenol ilJ1pnrL of 'tny partieularela'lse or seetion,
sncb ch\lIse or seelioll I1lnsl, iI possihle, he e;)lI;trlled ae 'ol'uiDg LO Ih'lt )lllr­
lIO e,,, SUTIJER'....ND : Slul,L/.e$ u'ld &latllturg cultstrucliOll. § '211, p, ;J 19-20.
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fazejo uma ecção delles, e o Jegi lador inequivoca e termi­
nantemente o não exceptuou.

Es as considerações, porém, se tecem sobre o pre up­
posto de que os auctores da carta republi 'ana deixa sem inde­
ciso, ou obscuro, o eu pen amento, e partem des a conce ão
á doutrina oppugnada, para a combater no eu proprio redu to.
l\ias a condescenc1ellCia des e pre nppo to cae ante a realida­
de; porque á lnz da analy~e. não só da anal,) se juridica, mas
da simples analy e grammatical, avulta, no texto, em alto
relevo, contra o decreto de 25 de julho, a vontade con titu­
cional.

Examinemos, pois, o ponto em li igio, ii, clarilade da 10­
gica profissional e da logica vulgar,

Reza a di po ição tran~itoria que os antigos juize de
meno de trinta anno de exercicio «continuarão a perceber o'
,eu ordenados ctté q~te ejam ap1'Ol citrtüos, ou apo eutado com
ordenado correspondente ao tempo de exercicio», Ora,« nté

q~te sejam aproveitado » quer dizer «e11tfJ.lumto não forem
aproveitados». Logo emquanto aproveitado. não forem, o ma­
gistrados do outro regimen com meno de trinta anno de an­
tig'uidade «continuarão a perceber o eu ordenado» na
equencia da inactividade po terior á organização da magi ­

tratura republicana. E' um direito que literalmente lhe
a segura, na ua penultima clau ula, o periodo terceiro do art.
6. o Como, portanto, aclmittir que a clau ula contigua subse­
quente a es a, nas palavra «ou apo entado com ordenado
correspondente ao tempo de exercicio» , venha annullar uma
garantia positivamente e tabelecida na precedente? E' en­
tretanto, o que e seguiria, se na phrase ..ou aposentado
com ordenado correspondente ao tempo de exercicio" vi se-
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mos não uma faculdade outorgada ao intere ados, e im um
arbitrio conferido ao governo.

e se caso os dois membros articulados um ao outro
pela conjuncção «ou» estariam em reciproco antagonismo.
o primeiro affiançaria aos magistrados em di ponibilidade a
percepção integral dos eus ordenados, emquanto a admini ­
tração os não contempla e no provimento das vagas occor­
rentes. O segundo entregaria ê:Í administração o poder arbi­
trario de, não n'os contemplando, privaI-os desse venci­
mentos pela apo entadoria forçada. O primeiro tornaria,
para es e magistrados, indefinida a expectativa do regresso
á actividade. O segundo poria o termo dessa expectativa
nas mãos do governo. Um lhes abonaria a fruição permanente
do ordenado, até que, mediante a rever ão á actividade,
entrem no goso de maiores proventos. O outro faria do
erdenado uma vantagem desfructavel apenas emquanto o
governo a não queira cercear.

Ora: se da interpretação attribuida pelos adversarios da
nossa doutrina á ultima das dua clausula con.jugadas
resulta essa incongruencia crassa entre ella e a visinha
immediatamente anterior,-não mandarão as regras da boa
hermeneutica antepôr a essa a interpretação, que as concilie,
em vez de as contrapôr uma á outra?

Encaremos agora no seu encadeamento as tres secções
successivas do art. 6°, que traçam as regras de aproveita­
mento e aposentadoria dos antigo juizes.

a primeira estabelece a constituição, a favor delles,
um titulo preferencial, cujo respeito se exige da adminis-
tração, quando eleger opessoal, que tem de estreiar a justiça
republicana.



55

Decreta, na immediata, a apo~entação, com todo o
-vencimentos, m1t segwida a e as primei/'as nomearões, do ma·
.gistrados não aproveitado na primeira fomada, judiciaria,
que contarem mais de trinta anuo de erviço, Aqnelle facto,
,a apo eutação com as vantagens incli"ada é con eqneut
successivo ao outro, a não inclusão na. nomeaçõe , Ha, ntr
,o doi um laço de sub equencia e nece idade uma relaçã.o
in tantanea e fatal de CMl a a eft'eito. O não e1' contemplado
nessa escolha determina incontinenti o ser apo entaclo.

Qnando, porém, na terceira secção des, eartigo das di po­
·çóe transitorias, se tracta daquelle , cuja effe tividad 111.0

chega a trinta annos, a exp1'e sã <lo rexto muda aracrel'i ticl1­
mente. (1) Não diz, como acaba de fazer em relação ao
outr~s, não diz tiue sm'ão aposentados, com o vencimento <lU

lhes competir. Declara, pelo contl'a1'io, que «continllw,1'ão a
perceber seus ordenado, até qne sejão apl'ove'ita.dos, ou apo­
sentado.» Positivamente estabelece, portanto, que e e,
ainda após o provimento inicial da magi tratura republicana
e a apo entação dos de antiguidade superior a trinta anno ,
,continua1-ão el1t disponibilidcule afim de erem quando caiba,
utilizados, ou aposentado . O periodo da ua a piração legal
,e do seu direito reconhecido á actividade não expira com
,aquelles dois factos : pro egue, até encontrar o seu termo na
"~restituição ao erviço, ou na apo entac1oria.

Art. 60, terceira Sl!CÇllO :

nO Ijue ti,,,,rem lI1eno~ ,Ie 30 lInno. ,
COlltitlllanío II per"eber seus Eirde­
",,0106, (lté 'II/e "jam ap,'/)"eitadM. OU

.lp" entndos ('0111 onlenndo corr·
pondcrtte aI> lClllpo .le exetci'Cio,»

(iI Eis os dois textos, acareados:

.Ar!. 60, Eecção segund., :

~ Os que niío Nrem (I,hl1tttidos n.'
'TlOV'1 organização judiciaria, e con·
-tMell'l mais de 30 'lnrro~ ,Ioe exerciclo,
.se1'lio aposent~vl(\s, com todos Oi SeUS

vencimento .»
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Ias que aposentadoria? Evidentemente só a aposenta­
uoria voluntaria, ou a impo ta pela invalidez; porque a outra,
a terceira, a aposentauoria immediata, rejeitada pelo espirito
do texto, não se compadece melhor com o seu a pecto verbal.
De feito, se a constituição, em eguida á primeira nomeação
da magistratura republicana, quizesse, entre os juizes do an­
tigo regimen, distribuir a un a aposentadoria remuneratoria
com todos o vencimento, autorizada pela presumpção de in­
validez, ou pela importancia do serviços, a outro , por
arbitrio soberano, a privação ela magi tralidade, mediante a
aposentadoria compulsiva, com o ordenado proporcional ao
tempo de exercicio, 11e se ca o a terceira parte do art. 6° não
estaria redigida como está.

Depoi de e tatuir, na segunda parte, como estatue :

«O que não forem admitticlos na nova organização ju­
diciaria, e tiverem mais de trinta annos de exercicio, Se1'ão

apo entado' com todo o seu vencimentos»;
diria, no membro consecutivo:

« Os que tiverem menos de trinta annos s67'ão

aposentado com ordenado correspondente ao tempo de
exercicio. »

Mas, em vez disso, o que a con tituição diz, é :

«Os que tiverem menos de trinta annos continua1'ão
a perceber seus onlenados, até q1~e seja11t aproveitados, ou
apo entados com ordenado correspondente ,ao tempo de
exercicio. »

I to é, onde em um periodo e escreve «serão aposen­
tados», 110 outro se declara: «contim~a1'ão a pe1'cebm' seus o1'de­
naelos, ebté q1be sejcL1n aproveitados, 01b aposentados. >;-
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Em logar da fórmula de acção urgente « serão», deter­
minando, para os de meno de trinta annos de exerci io, a
aposentadoria i7nmecliatn com touo os vencimento , nos depara
o texto, pois, entre a proposição inicial «os que tiverem meno.
de trinta annos» e a phrase terminal «ou apo entados
com ordenado corre pondente ao tempo de exerci io» tas
duas entenças intercallares : «contin~w,rão n perceber scus 01'­

clenculos até que seja'Tn ap,'oveüaclosll. E e ta duas entença

vêm a ser, não só inutei, senão incon equente e inex­
plicaveil', e o animo do legi lador constituinte não foi dilatar,
para e es, a expectativa da actividade até á sua realizaçrtO
pela inve tidurCL delle nas vagas obreveniente, ou o . eu
termo pela renuucia espontanea a e. se direito,

Porque, relativamente aos de mai de trinta anuo' de er­
viço, se exprime a con tituição, declarando que «serão apo­
sentado~» e com respeito aos de antiguidade inferior estabelece
que «conü'nua1'ão a perceber eu ordenado, até que jam
aproveitados»? Que quer dizer o « el'ão» categ'orico da pri·
meira phra e, enão que a apo entac10ria e effectuará em acto
succe ivo á primeira organização do tribunae l' publicano ?
E que ignifica, na parte sub ecutiva do texto, a troca do
« erão aposentados» em «coutinuarão a perceber eu orde·
nados, até que ejam aproveitado », a não ser que, no tocant
á egunda categoria de juize , a disponibilidade não findará
com a organização inaugural da nova magi tratura, ma per­
sistirá, emquanto houver meio de aproveitai-os em nomeaçóe.:
ulteriores, a saber, emquanto elie forem capaze de erviço:
e não re. ignitrem, pela apo entadoria voluntaria, e e di­

reito ?
Oumpre advertir attentamente no contra te material
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-entre o « serão aposentados», que intima a aposentadoria em
.acto continuo, e o «continuarão a perceber seu ordenados,
até que sejam aproveitados», onde o texto constitucional ex­
plicitamente a exclue, emquanto de aproveitaI-o houver pos­
sibilidade. O legi lador fixa um acontecimento como ponto
de orientação e partida: «as primeiras nomeações para a
magi tratura federal e para a dos estados ». (Art. 6" pr.)
Verificado elle, prefixa-lhe as cousequencias, no tocante aos
'~juizes de direito e desembargadore », que então «não forem
.admittidos. » Estes contarão em antiguidade mais ou menos
-de trinta annos. Na primeira hypothese, «serão aposentados»
para logo. (Art. 6', parte segunda.) Na outra, «continuarão
a p'i\rceber seus ordenados, até que ejam aproveitados».
(Art. 6°, terceira parte.) Aproveitados como e quando? Apro­
veitados para «a magistratura federal", ou para a do e­
tados", nos cargos judiciaes, que de futuro se crearem, ou nos
·claros, que nos cargos existentes e forem ulteriormente
.abrindo.

Para a aposentação dos antigos magistrados, cujo exer­
-cicio passar de trinta anuo, ha, portanto, uma occasião pre-
-ci a,. um termo fatal: a inauguração da justiça federal e es-
tadoal, desde que nella coutemplados não forem. Para o de
-menor antiguidade, porém, formalmente e estipula, alli
mesmo, que, ainda quando excluidos nessa primeira elecção,
não erão aposentados: continua1-/I,0, reduzidos ao ordenado,
até que outras nomeações, mai tarde, os aproveitem. Ao
passo que, a respeito do do primeiro grupo, ha uma só oppot­
tunidade, perdida a qUllJl, já. se não Il,proveitam, ao: do se­
gundo, os mais novos, os mais válidos, os de menos jus feito
.ao descanso retribuido, se proporciona uma. longa perspectiva
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de eventualidade , a, indefinida érie de nomeaçóe 10 terio­
re5, em que continuarão a aguardar a ua yez. Em relação a
un , e tá fixado um momento, no qual fenece a sua exp cta­
tiva, e se resolve o eu direito. No tocante ao outro .'sa

expectação não tem termo con titucional' porque o compro­
mi so con titncional é que, emquanto houver en ejo po ivel
de empregal-o , emquanto e conceber lJypothe e realizavel
de vacancias no quadro da magi tratma, continuarão na
lista legal do candidato a ellas.

Nesta interpretação não estou 6 com a I gica a
grammatica e o senso commum. rrenho em minha companhia
uma dispo ição especial do no 'o direito republicano: o art. 7°.

da lei de 20 de novembro de ]894, que mandou sub 'i tir,
para o preenchimento das vagas no juizo seccional « a pl'efe­
rencia dada ao antigos juize , ernq~Lanto lto1Wel' magistrados
·ern clisponibilidade, p01' não have1'em sido apl'oveilaüos 1Ut orga­
nização juclicia1'ia dos estados e do distl'icto jedcml.» Qu e ta
declaração allude ao art. 6" da di po içóes tran itorias não
póde offrer a menor duvida. ão ha outro texto, em toda a
extensão das nos a leis, que e OCCl1pe com es a preferencia.
Ora, na data da lei de 20 de novembro, a con tituição con­
tava ql1a i quatro anno de exi tencia, e havia mai de doi
que e rematara a organização da magi tratura no e tado ,
mai de dois que funccionava o novo pes oal judiciario da
metropoIe bra ileira. ão ob tante, a lei de 20 de novembro
considerava em permanencia continuada a situação expec­
tante, creada pelo artigo constitucional em favor dos antigos
juizes desattendidos na primeira elecção, e mandava que
e sa expectação legal e respeitasse indefinidamente.

Errou, por consequencia o governo em entender que « o

30
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justo limite da disponibilidade concedida aos magistrado r

que ficarem fôra do quadro da magistratura activa, em­
quanto não aproveitados, ou aposentados », se determina
<. pela, data, em que 'e complete a organização judiciaria
em toda a União. » (1) Essa intelligencia abstrae de uma
expre siva clausula constitucional: a que, suppondo já com­
pleta a organização judiciaria em to<1a a União, manda, com­
tudo, que «continuarão « a perceber seus ordenado, até
que sejam aproveitado », i to é, que, emquanto não empre­
gado., e mantenham em disponibilidade.

Dir- e-á que o «até que» indica o tempo decorrente
entre a promulgação <10 pacto republicano e o termo da or­
ganização da nova magistratura? Não pode er; porquanto,
depois ele providenciar, na primeira parte do artigo, sobre
(C as primeiras nomeaçóe para a magi tratura federal e para
a do e'taclos», pas a d'ahi avante a constituição a se occu­
par com o' que não foram admittido á nova organização judi­
ciaria. Con idera, pois, a nova organização judicial já
concluida, e da conclu ão della em deante é que manda
continnal'em a perceber o ordenado, até q16e venham a ser
aproveitados, os que nes a organização não entraram.

Ma, e o termo da disponibilidade não e 'tá precisa­
mente nosse ponto de tempo, a inauguração completa da nova
magistratura, não pôde haver para a disponibilidade outro
tarmo, enão o que esse «até qne» lhe e tá designando: o pro­
'Vimento ulterior numa cadeira de juiz, ou a aposentadoria.
Estabelecendo, porém, uma alternativa entre a expectação,
com vencimentos, do regresso á actividade judicial, e a apo-

(I) nda/orio rl" mmisl. ela jus/. ell1 18\1:1, p. 57.
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. entadoria, que é a eliminação definitiva do quadro de a acti­
vidade, o legislador con tituinte palpavelmente deixou entil'
que o seu intento era a egurar ao intere ado uma opção, i to
-é, dar-lhe a escolha entre duas vantagen . O contrario eria
cassar, pelo segundo membro da alternativa, o direito, que
lhe conferira no primeiro. As egurar ao magi trado iua tivo
a continuação do ordenado, até que o governo ore. titua á
actividade, e attribuir ao me mo tempo ao gov mo o
arbitrio de excluil-o da actividade para sempre, é affirmar, e
neg'ar, dar, e :irar, e tipular e faltar no me mo acto. E i o
podem conceber certo interprete ; ma' nenhum legi. lador o
fará, se não houver perdido o sizo.

A propria secretaria da justiça, no parecer em que mais
de uma vez tenho tocado, deixa escapar concludente argli­
mento contra o decreto, cuja maternidade lhe cabe. Da. con i­
deraçõe do eu parecer o que viria a e deprehenc1er, afinal,
é que a con tituição, tendo reglllado a ituação elo antigo
magistrado que entra em na primeira compo ição da nova
magi tratura, bem como a do não incluidos nella que con­
ta sem mai de trinta aunos activo , entregou o resto de 'a
.classe ao puro arbitrio do governo. o concernente a e !?3

magistrado., com etreito, pen a aquella ecretaria que ó. e
lhe deparariam duas ahidas; serem ctposentailos, ou decla­
'/'(ulos ctvulsos. A sabedoria admini trativa rejeita a egunda,
não tanto porque não fosse admi ivel em pre ença da lati­
tnde a e e re peito franqueada ao executivo, como porque
e::; e alvitre e lhe affigura inju tiça. Con titucionalmente,
·0 governo poderia, talvez, adoptaI-a; porque, em face da
letra constitucional, não se lhe repre enta inadmi ivel a
€ colha. ão c faz; por não querer praticar a iniquidade,

3/
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ainda que abonavel com os texto. A justiça ter-se-ia salvado,
pois, da crueldade constitucional pelos instinctos benignos
do poder.

Ante e sa capciosa apologia cessa claramente o unico
fUlldamento legitimo, em que poderia e tribal' o acto do
governo : a intenção memijesta do legislador constituinte,
pre~crevendo na apo entadoria forçada o destino necessario
para o magistrados não incluiclos nas 1rimeira' nomeações
republicanas. Se es. a não é a vontade ineluctavelmente
expressa no texto; se, oomo e collige do parecer da secre­
taria de justiça, a con tituição, provendo á sorte dos magis­
trados em disponibilidade com trinta annos de exercicio, se
ab teve de fixar precisamente a dos de menor antiguidade, a
conclusão não é que elies tenham de ficar á mercê de soluções
mais ou menos discrecionarias, manipuladas pela administra- .
ção, mas que ha de prevaleoer, e~ ?'espe';,to clelles, o eli?'eito

antel'iOT, não revogado pelas instituições con titucionaes.
Declara a constituição, no art. 83, que

«continuam em vigor, emquanto não revogadas,
as leis do antigo regimen, no que explicita ou
implicitamente não for contrario ao systema de
governo firmado pela con tituição e aos principios
nelia consagrrdos. »

Serão as leis de 1871 e 1886 explicita, ou implicitamente,
contrarias a algum principio constitucional? Oerto que não.
Antes essas leis se moldam essenoialmente nos mesmos prin­
cipios, a que o texto constitucional submetteu o assumpto :
vitaliciedade Cart. 57) e aposentadoria por invalidez Cart. 75).
Apenas desses principios se desviou, até certo ponto, quanto á
antiga magistratura, o mesmO texto constitucional, no art. 6°



63

da di po.ições tran itorias, mas p ~I'(( os Ct1npliw- a fato/'

dellCt, para a beneficiar com um Y'tema de protecção ex(;epcio­
nalmente benigno, grangeando-lhe doi' privilegio , de que no
antig'o regimen não go ava: a apo entadoria com todo
vencimento , aos trinta annos de exercicio, e a apo' utac1 da
com ordenado proporcional, aute de dez anuo d 'rviç.

ob e sa duas face se modificou a legi lação preexi tente,
Ma alterações de ta natureza de/'ogam, uão }'Pt'o,qalll a' I i ,
a que e referem. Essa- lei ubsi tem de/'ogaclas isto é,

alterada' no' topico em que o texto mai' novo diverge
explicitamente do anterior. E ó ne te entido re tri -to é

licito dizer, com o parecer da ecretaria de ju tiça, que« a
constituição creou direito novo ne ta maLJria. » (1) De inno­
vações parciae feita a uma lei, porém, concluir a sua
ces ação total, da (le/'ogação deprehender a Ctbl'Ogcu)ão é imper­
doavel erro; e erro ainda mais grave, se a innovações
envolviam augmento de liberalidade, inferir a nullificação do
direito auterior em dispo içõe igualmente protectora -, com
que aquella não collidem.

Ao contrario do que pretende e sa hermenentica cere­
brilla, se a reforma altera a certo re peito, a ituação
juridica de uma cla e, com o animo po itivo de melhoraI·a,
o corollario inevitavel é que o foral do sei.lS antigo direito,
na parte não ampliada, continua a vigorar, con olidado e
ratificado pela addição de beneficios, que o desenvolveu.

A constituição tocou nas lei de 1871 e 1886, para
ga.lardoar o velho jtüzes do outro regimen com a apo enta·
doria de vencimontos completo ao' trinta e cinco anno de
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actividade. Tocou, ainda, ne sas duas lei, para dar aos
membros mais novos dessa mag'istratura o direito á pensão
de apo entados ante mesmo de dez anno de serviço. Nestes
dois pontos a legi lação de 1871 e 1876 está reformada pelo
pacto federal. No demais, portanto, essa legislação está em
pé, uma vez que não ha, na con tituição, clausula formal,
qua a nullifique. Ora, o elemento capital dessa leg-islação
preconstitucional é a condemnação da aposentadoria forçada.

Quando muito, se poderia, dar, por hypothese, que a
disposição constitucional fosse duvidosa: é o mai que, por
argumentar, eria licito conceder ao hermeneutas do minis­
terio da justiça.

Ma', nesse caso, ou têm de vigorar as di posições do
antigo regimen em relação á .aposentadoria de mag-i trados,
as quaes, logo, não e podem considerar abrogadas; e, por­
tanto, a aposentadoria é impossivel, na condiçõe em que foi
decretacla; ou a materia, cle::;de que interessa á exi tencia de
direitos legalmente constitnidos, só poderia ser resolvida pelo
,doder leg-islativo; e a solução está na lei 11. 221, art. 7 ,
que igualmente obsta á aposentadoria.

Demais a primeira de ta dua alternativa se re olve,
em ultima analyse, na segunda; porquanto, se a con tituição
não deixou liquidado o ponto, e este é da competencia legis­
lativa, a lei de 20 de novembro de 1894 deroga, no tocante
a e sa classe de cidadãos, as leis do antigo regimen menos
benig'nas para com elles.

Muito se discorreu, a proposito deste assumpto, ácerca
da soberania da constituição, para fazer taboa raza de todos
os direitos adquiridos. A verdade, porém, é que, exceptuada
as eliminações essenciaes á mudança da forma de governo, a
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preservação dos direitos adquiridos foi um <1os empenhos,
que mais preoccuparam os org'anizadores do no.so direito
constitucional. es a. idéa. dominaute se ill 'pirou a proscri­
pção generica do art. 83 i e ela euergia e pecial, com qu lia
actuava no espirito do fundadores do regimen em relação á
antiga magistratura, as disposições tran itorias 'ão documento
eloquente. Logo, não é licito extrahir des a di posiçõ
constitucionaes, por mera inferencia, a menor restl'icção a
es es direitos adquiridos, com o quaes é incompo' ivel a
aposentadoria forçada. Para sc admittir a minima diminuiçrw
rleUe , fôra mi tér uma tal preci ão, uma tal nitidez, uma tf1.1
evidencia na letra constitucional, que nã.o e puJe e 011­

ceber, acerca da sua intelligencia, duvida en ata.
Na interpretação da leis, diz a jurisprudencia ingleza e

americana, «não lhe elevemos attribuir sentiJo, que anniquil­
le ou lese direito preexistentes, em ql1 o contexto da <1i po­
sição traduza ?l1ani{estal1Mnte esse intuito da parte do legi la­
dor .Por inducção não é permittidofazel-o.» (1) E póde alguem,
de boa fé, su tentar que seja clara, no art. 6' da di po içõe.
transitorias, a intelligencia que lhe attribue o decreto <1 25
de julho, quando quatro anno' <1e debates parlamentares, a
tradição convergente de todo. o tentamell legi lativo. no
as~umpto, a adopção do projecto e peciae a seu re peito
(2) e, afinal, o texto categorico de uma lei, a lei de 20 (le

(l) "ln the conslrl1cliolJ oC slntuleõ yon musl no! ronsfl'ue lhe wor"5 50 n'
10 lnke n\\'n~' ri1!hls which alren<1y exisled heforo 1ha 'lllfn!? wn~ j'll<SOIJS
unless )'on hllve plain words whirh indicllle lhnt slI('h W.IS lhe IIlle"ll"n "r 11,0

Legislaturo, Therrforo rights, "'elhel' puhlir 01' !,l'Ivlllo'. :lrl' ""[ \Il IH' 1;~kel1
nway. 01' /"Ven haml)l!1'ed, b~' mere inlplicalion (mlll III<' 111,,;..(,,"~e '''''<1 Hj :\

stalule.» HAnlloAsnc: A 1'I·cati.,e on lhe con"I1'ucliol! (LIlIl effecI "I 51((///10 IIII!l,
p, 134.-6.

('1) O ue 189'1 e 1894. Y. pg, dcsl(\s rnzões.
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novembro, repe11e111 e Sel, interpretê1çiiG ? Não erá mai justo
enxergar a interpretação verdadeira naquella em cujo apoio
concorre o pe o enorme de toda es as opiniões, o sequito

solemne de toda e as autoridades?
Admittamos, porém, que o não seja. Figuremos que a

outraintelligellcia é amai::; provavel. Mas ha, pelo meno ,du­
vida entre as duas. Ora, na duvida, a presu1npçâo é pelo clbrei­

to aclqlLÍriclo, e o direito adquirido, na especie, é a condem­
nação do decreto de 25 de julho,

l\Ias a firmeza constitncional dos direitos adquirido an­
tes da, con titulção nito se esteia 'ómente na garantia do art.
83. O art. 74 é outr.:> baluarte, a .cujo abrigo encontraram
amparo o direitos adquirido, que especialmente nos occu­
pam. A aposentadoria é <.1, integração esseucial da vitalicie­
dade, nos cargo' civis, como a reforma o é ela inamovi' ilidade,
nos militares; porque, dadas a condições naturaes da vida
human<1, a perpetuidac1ü fôra burla, se estivera subordinada
á actividade. A.s:;egurando, poi , a estabilidade na funcçóes
vitalicia militare, ou civi . o art. 74 ela constituição a se­
gura-lhe a l'efOrm~L e a apo entadoria, isto é, faz de uma e
outra o termo remuneratorio de nma carreira laborio a. En­
tregue. {\, discreção do poder, aposentadoria e reforma eriam
in trumento' de prepotencia e oppres ão. .d. sociaua ao re­
mate de um periodo legal de. serviço, constituem o inteira­
mente necessal'io da vitaliciedade. Por esta os militare es­
tão, conseguintemente e cudados contra a reforma prematu­
ra, o paisauos contra a a,po entação forçada. Mas, já, o pro­
vei (1), e sa gal'cLlltia abrange as vitaliciedades firmada antes

II) Wc. p. 20-21.
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ela constitl~ição, tanto como as adquirichL apá. !la. Logo,
resguanla contra a aposentadoria forçada o ,ml,igo::l magi ­
trado com imperio igual ao com que protege o antig'o' om­
ciaes contra a reforma arbitraria.

E, depois, em materia de aposenta,doria., o principio do­
minante na con 'titnição, o criterio do pen 'amellto COIl titl1cio­
nal está no art. 75, onde e diz:

«A apo entadoria« á·, poderá 'er dad,L ao func­
cionario' publico em ca::lO de invalidez ao erviço da
nação. »

Esta regra ab oluta por força do adverbio «só» corres­
ponde a um intere e duplo, e reune em i uma dupla garantia:
acoberta o thesoiro contra as apo cntadoria' intempe tivas,
cuja frequencia o prejudicaria gravemente, e ampara o func­
cionario. vitalicio contra a apo enttL(loria forçada, cujo arbi­
trio lhes annullaria a vitaliciedad . I 'ou oprimeiro aspecto es. a
garantia pertence ao e 'tadoj 'ob ooutro, é propriedade do in­
dividuo. ão e poderia comprehender portanto,que na me. ma
con tituição e de cubra a a.po ent:.doria forçada como meuida
geral contra ume. cla ~e inteira de ervillore vitalicios do
paiz, a não. er, o que não se dei, que e a enorme, inexplicada
e violenta excepção ao preceito e.~tatuic1o em termos tão ab '0­

luto avultas e em aliencia accentuada num texto evidente. O
e tado nma vez que para com o. membro da magi tratl1ra im­
perial rompia o compromi so l1e e. tabiliUade, a que o collara
a lei da sua inve tidurn., podia. em,Íu ta compen 'ação renun­
ciar a favor delles aparte da garantia que lhe tocava, aucto­
rizando-os a deixarem com a vantagen. proporcionaes da
apo entadoria uma carreira, lue a revolução interrompera. E
i o é oque fez o estado, noart. 6' rla di.-po 'içóe tran. itorias.
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Ma.. a face do art. 75, que repre enta a garantia individual, e
con titue dominio uo interessado, a que o defende coutra a
aponeutação arbitraria, es a não se pode considerar derogada
pelo art. 60 das disposições transi orias, desde que tal dero­
gação não é formal e inquestionavel.

em é juddico sondar a intenção de e artigo no to­
cante aos direito adquiridos da classe a que elle e dirige,
sequestrando-o das outras disposições con titllcionaes, a que
se acha intimamente ligado pela identidade do objecto: o art.
74, o art. 75 eo art. 83. «Para descobrir o verdadeiro intui­
to de uma clausula determinada em qualquer lei, releva atten­
der á connexão ue a clausula com as outra. <la mesma lei,
e, confrontadas ellas, ás conclu ões que dahi derivarem. Se,
cotejada assim, se apurar uma propo ição mauife ta e indu­
bitavel, por ella se ha de pautar a interpretação, e tabele­
cendo a relação de consistencia entre a clau ula e o todo.
Se em ultima analyse, porém, tal resultado não se obtiver,
tem de prevalecer o sentido, que estabeleça a minima incon­
gruencia e a maxima harmonia.» (1)

Tres consideraçõe, de orden tliversas, tran parecem
na urdidura do § 6': o interesse consideravel do the oiro
em evitar a accumlllação do desembolso com aposentados
em e tado de validez á remuneração de novo magis­
trado arbitrariamente encartados nos seu lugares; o
interesse eminente da justiça na utilização da experien­
cia, do saber e da madureza de julgadore mais antigo ;

(I) « An inlerprelnLion of n l:Úutc, ",!Iicl, musi leal! to conse'luences
",bicb are llliscili ";ous and absurl! is in"dnli ible, if I!le slntule is susceptible
of unoll,el' interplellltion by ",hich sucb con eftucnccs cnu Lç uvoided. J)

·U'I'1l111U.ANll, 0]1. cil., ~ 238, p. 315.
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o interes e legitimo de a ela se de servidore do e Lado 8111

continuarem a exercer uma profi são, a que se tinham vo­
tado pela confiança no titulo inviolavel da sua inve tidul'a.
A interpretação, que aqui se defende, con ulta, harmoniza
e a segura esse tre intere e, razão de er da di po irão
constitucional. A' medida que se forem abrindo vagas na
magistratura, o governo, com a nomeação do magi trado.
em di ponibilic1acle, obedecen<lo á preferencia dictada no
art. 7 da lei de 1894, irá ucces ivamente reduzindo o
sacrificio do thesoiro. A magistratura actual medrará em
consideração e utilidade, recolhendo pouco e pouco ao
eu eio os antigos juize , até agora de aproveitado . E e te',

quando não utilizado por motivo e tranllO á ua vontade,
não se verão despir de um direito, com cuja fixi<lez o'
auctorizava a contar o titulo da ua po e.

De sa triplice utilidade, não menos cara á. nação <lo
que aos interessados e correspondente, em cada uma <la'
'uas tres faces, a um direito con titui<lo, ab olutamente não
faz cabedal o decreto de 25 de julho: e maga de um
traço, na ua expectativa legae, o futuro de toda uma,
classe; ubtrae definitivamente ao organismo da ju tiça
republicana os solido elemento <le capacidade I rofi. 'ional,
remane cente em cópia consideravel ne e re ervatorio de
sciencia e virtude, em que abunda a magistratura prete­
rida' e: ob o e pecioso pretexto de economia, malbarata a
fazenda nacional, convertendo á força em chu ma de pen-
ionistas do erario uma li ta de candidatos validos ao. er­

viço efi'ectivo do paiz. Ora, «toda interpretação <le um
acto legislativo, que o levar a con equencia <lamnillha
e ab urdas, é inadmi sivel, se e "e texto for 'U ceptivel
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de outra interpretação: pela qual de tae consequencias
se possa fugir.» (1)

Por qualquer lado que examine a que tão, emfim, não
atino com justificativa para a excepção odiosa, de que sao vic­
timas os magi trados colhido pelo decreto de 25 de julho.
Eram vitalícios os magi trado no autigo rL",Lmen. Ficaram
vita.licios no actual. O:j actos admini tl'ativos e legisla.tivo da
pha e intermediaria aos dois systemas consagraram e procla­
maram bem alto o principio dessa vitaliciedade. Em que nos
fundaremo , portanto, para, d'entre a generalidade da magis­
tratura, i olar e excluir da inviolabilidade dessa in tituição
tutelIar um grupo ae magistrados, cuja invalidez não se arti­
cula, e contra cuja capacidade nada se argúe, unicamente
porque o accidente fortuito e cego da primeira apuração offi­
eial o houve por bem de prezar?

O direito, de que os querem esbulhar, cobre os hombros
dos recem-admittido á carreira da magistratura, e continua
a cobrir o dos antigos rolIega dos preteridos, que tiveram
a fortuna de encontrar boa sombra no arbitrio das secretaria
de e tado. Tal desigualdade, tal inversão jurídica só se po­
deria a.dmittir, lamentando-a, se a soberania que falIa na
constituição a tivesse pre cripto inequivoca e peremptoria­
mente. Deante, porém,de duas interpretaçõe , qne se debatem
e lutcam, optat, contra a que tem o apoio das leis, pela que
falta á equidade e á justiça, é enormidade clamorosa; porque
a p"esumpção, na intelligencia das lei " é sempre contra a in-

(I) SU'l'n~nl.AND, OJ!. cil., § 239, p. 318.
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justiça. (1) Toda vez que houver uua maneiras po ivei.
de entender um texto, en ina a jurisprudencia do. povo mais
adeantados na cultura do uireito, o dev r uos tribuna,
adoptare:rna que melhor se conforme com a justiça.

Cumpre-me, antes de findar, porém, in istir numa ob' r­
vação, de que não me desviei, senão para atacar o erro no
proprio recinto dos eu argumento. E' conceder-lhe de­
mais o suppor que o art. 6°, para se interpretar como ti

interpreto, necessite do subsiuio de outra dispo içõe con­
titucionaes. A analyse a que nelle procedi, mo tra a ua.
clareza a favor da causa, que advogo: (2) A evidencia ues e
texto acaba de accentuar-se nas palavras, que o ultimam;

«A de. peza com o magi trado' apo enta<lo.'
ou postos em clisponibilidacle serão paga pelo governo

federal. »

Numa di posiçã.o que exclu ivamente e occupa com OR

membros da antiga organização judiciaria não contemplados
na actual, a referencia não póde er senão a e te magi trado..
Delles, pois, é que, por letra expre sa da con tituição, 'e
declara que, emquanto Uli podem er apo entado , outro
serão po tos em di ponibilidade.

Tenbo cumprido a de interessada mI ao, com que me
honraram o meu venerando cliente, cujo ine timav i

(I) "Presumption is ngninst intentlin" injustice 01' nbsurdily .• MAXWeLl,:

o,~ lhe inlel'pl'etatiolt Q( s/alules. 2nd. eJ L~n 1., 1893. P. 24~. .
« We mnst t1'J and gel at the II1cnmng of .·hI11 wus Intendeu b~' con .,.

dering lhe consequences of cilhel' consll'nclion. And ii it nppenrs thút one uf
1hesc constl'lwtions wil do injuslice, anu lhe oLheI' \Vil uvoiu lhe injll lwc,
" iI is the boundcn dUl)' of the courl". a lurus Cuirus s:lid in Hill v. Ea.v/ aliá
We.çl Indll Deck Cu (\8 4),9 App. C:ls. 456,:0 nuopL lhe seconu. anu noL IIU"I'L
the fi,·st. of tLose conslruclions". 3I1E1"1', L. J. Ap. UUlIIOAS'I'U • COltH/I'IW/.
ulId Effccir. a( S/ato LaIV, p 111.

(2) SlL]J1'U, p. 26 e segB.
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serviços ao paiz e á ordem na fundação da republica o
decreto de 25 de julho quiz pagar com a indigencia. Demon­
strei, creio que concludentemente, a illegalidade, a inconsti­
tucionalidade e, portanto, a nullidade desse acto do poder
executivo, ao qual se oppõem,

na constituição federal:

o art. 74,
o art. 75,
o art. 83,

o art. 6° das disposições trausitoriaR ;

na legislação nacional:

a 1. de 20 de set. de 1871, art. 29, §§ 10 e 11;
a 1. de 9 de out. de 1886, ad. 1°;
o decr. n. 1.030, de 14 de novo ue 1890, arts.

15, 17 e 205 j

a lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, art. 1.°
a 1. n. 117, de 4 de novo de 1892, art. 9°;
o decr. n. 149, de 18 de jul. de 1893, art. 2 ;
a 1. n. 221, de 20 de novo de 1894. art. 7°.

E ta cau a, portanto, não appella senão para o dever
constitucional dos tribunae .

A dignidade dos velhos servidores da justiça invoca uni­
camente a justiça mais severa. Não quero, pois, turbar o
coração do julgadores com o grito do offrimento de seus
irmãos espoliados. O e pirito, que vae proferir a sentença
neste pleito, deve baixar da mai serena e phera da con-
ciencia. Mas, num regímen em que a toga é a unica modera­

(lora das paixões, nas quaes a democracia tantas vezes nau-
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fraga (1), é licito acordar no fundo (1'alma dOR juizes p

entimento rIas :naR grande. re:ponsal>ilidael 'l com a g'l'andflz:l
do•. contra te moraes cuja violencia a .'ignala a J'aJliclf'z ela
carreira, em que a ,ociedade 1', vala pelo plano inclinarlo rIa
revolta contra o direito aft'astando-se (lo icleaL da: in. Lituieõ(',,
que cuida praticar. Quando o gove1'Jlo pl'ovi 'orio, goveJ'1lo
( e 1 volu('ii,O e arbitrio. rI Cl'et,Oll ;t maio radica,l lIa, :uas
reformas rlepois da extiner,:i"Lo (la l1lol1clrchia. o (li "ordo ntn a
igreja e o e tado, teve a igualdadr dr assentar t[U u tllrsoil'o
'qmhlicfl.no continual'ia a ,npPl'il' as cOllgl'lla: aos antio'o:
:erveTltufl.l'ios (la fé, O novo reg'imen não aholin, frliz­
mente, °cult.o leigo d,l jll,ti\a; anl,Els a elevrlll a uma, alLur;t
qnasi sagrada, envolvellflo-a em at.tl'ihui\ões, flnl' a eonv<,rl.el1l
na mais bella institni0fi.o l'llllnbliermH" Ma. (laqnellr.: qUl'
con(luzil'am do seio ela eOllstituÍr;iio antigi~ pa,ra o da uova o
deposito c1e:sa a,uctorielac1l', Itwanlac1a agora a ti'to rxcfJ,l:n
eminencia, e nn. pótll'ITI a,.,Titllcl't'r ao 't>U a mel'el' dr J'(·pn­

tl'arenr ,tcatac1os no 'anctnario, a outro,', em IlUJ11el'O I'ps]lpi­
taveL, um dos actos TlHti. pre, snro. 01' elo poder rpgenf'T'<Hlo
pela paz p Jl la tolerancia alTanCOl1 o: titulo, }1erllPLuo~ elo . {li
mini terio, condemn<lrrdo-o: a t'onJp0l'f'm lIia a (lia, á. cu:ta
lIa" migaLha: pnnpaela: ao e, bulho, O~ anelrajo:-i do . aeel'<1ol'ilJ
violado, Qnarrl10 a violencia alJat.{~ e:-;se: cimo: <10 (lil'ritl),
cumpre ([lIP pela aC(Jlo cIo aireito pll o' • e reergam. Ne o
att.ent,ul0 se c1i. sinrnla, ('(Imo no (lec, (Ir 25 <1e julho, ROl> lima
iuyocaçüo eorr:titn 'iorral, tant.o Jlwi: ne '("surio °Jll'e:tigio lIa

(I) "])ilO;; ks démOl'!'llli ' Ics k~ istc' ~t pnrllJi cux Ics IIwgi'lmt ., fll!'­
IllCllt Ic scul ClI!'pS ari t(JcratilJu~, '1ui pui;;'(, m("I{;r~!' I'. 111"1I'"('IJlCnl <111
I'cuplo. "']""'QIII;"I,/.I;: JIt'm(wmlir CI1 Amb';l]lIc, \'01 I1IN1. r1~ Itl(j~). 1" 18/"
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lição reparadora, desde que e trata de um des. es ca. o. , no.
quae manifestamente .mb alwto)'itate jlwis scienfiel3 perniciosa
P1'1'af1t1·. (l)

Querendo significar a republica por uma designa~ão

e. pecifica, Tacito contrapõe-n'a como o governo c1a,ç leis ao
governo do rei :« QuieTam. tatim, aut postqualn I'~gem ]M/'­

irtes1t1n, leges l1Lalne1'ltllt. » (2) A lei é a definição da republica
sr. a republica não for a negação do eu proprio nome.

ill PAUf,US, 1,91, g 3· 1~5. 1),
('2) AnllaliUIn, lH, x xc \' ..
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